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O setor logístico brasileiro vive um momento de reconfiguração. De um 
lado, o governo retoma o planejamento de longo prazo com o Novo PAC, 
que promete destravar gargalos históricos em rodovias, ferrovias, portos e 
hidrovias. De outro, a iniciativa privada se mobiliza para incorporar tecno-
logia, eficiência energética e diversidade para incrementar competitivi-
dade e sustentabilidade. O conjunto de reportagens desta edição reflete 
esse cenário em transformação — e os desafios de torná-lo realidade.

Na matéria sobre o Novo PAC, mostramos como o programa busca re-
cuperar a capacidade de investimento público e estimular parcerias pri-
vadas em logística. O destaque está nas concessões de rodovias e hidro-
vias, na ampliação da malha ferroviária e na modernização dos portos.  
O Novo PAC também reforça a agenda de descarbonização, ao priorizar 
projetos de baixo carbono e soluções multimodais mais sustentáveis. 

Esse debate continua na reportagem sobre a desestatização de hidrovias 
amazônicas, que analisa o potencial transformador das concessões pri-
vadas nas rotas do Madeira, Tocantins e Tapajós. O modelo promete mo-
dernização, redução de custos logísticos e integração com outros modais, 
fortalecendo o escoamento da produção agrícola e mineral do Norte e 
Centro-Oeste. 

A transformação digital também ganha espaço na pauta desta edição. 
Na matéria sobre os novos modelos de contratação/compra de tecno-
logia, são discutidos temas como o modelo SaaS e o pay-per-use, que 
oferecem previsibilidade, atualização constante e escalabilidade — ca-
racterísticas essenciais para operações logísticas dinâmicas. Ainda assim, 
a compra definitiva de sistemas persiste em setores que valorizam controle 
total sobre dados e customizações. A reportagem mostra que o equilíbrio 
entre custo, governança e inovação define o sucesso na digitalização lo-
gística.

Mas eficiência não é apenas questão de infraestrutura e tecnologia: tam-
bém passa pelas pessoas. A matéria sobre diversidade e inclusão na ca-
deia de suprimentos evidencia como a pluralidade de perfis e perspec-
tivas fortalecem a inovação e a capacidade de resposta das empresas 
diante de crises e mudanças de mercado. Políticas inclusivas ampliam a 
criatividade, melhoram a gestão de riscos e reforçam a imagem corpora-
tiva diante de clientes e investidores atentos aos compromissos ESG.

Fechando esta edição, duas matérias conectam a logística à produtivida-
de nacional e à modernização regulatória. Na que aborda a safra de ve-
rão 2025/26 e os gargalos logísticos, destacamos as projeções de recorde 
na produção de grãos e as pressões que isso impõe a uma malha ainda 
limitada. Sem expansão rápida em rodovias, ferrovias e portos, o país cor-
re o risco de ver a supersafra se transformar em congestionamento — e 
prejuízo. Já na que aborda o vale-pedágio eletrônico, o foco é a digitali-
zação de um dos pontos mais sensíveis da operação rodoviária: o paga-
mento de pedágios. O novo sistema promete mais transparência, contro-
le e segurança financeira, beneficiando transportadoras e caminhoneiros 
autônomos, além de reduzir a burocracia e facilitar a fiscalização.

Estamos sempre atentos aos caminhos do setor, e quem ganha é o leitor, 
que está sempre atualizado. 

Aproveite. Boa leitura.

Os editores

Editorial
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O 

novo Programa de Ace-
leração do Crescimento 
(PAC) promete recolo-

car a infraestrutura no centro da 
agenda nacional e abrir novas 
frentes de investimentos para o se-
tor de logística. Entre rodovias, fer-
rovias, portos e hidrovias, o pacote 
sinaliza a intenção do governo de 
destravar gargalos históricos que 
encarecem o transporte de car-
gas e limitam a competitividade 
brasileira no comércio global. 
Mais do que obras, o PAC pode 
funcionar como catalisador de 
parcerias público-privadas e atrair 
capital privado para projetos es-
truturantes, com potencial de mo-
dernizar a matriz logística e ampliar 
a eficiência da cadeia de supri-
mentos no país.

Principais projetos 
O Novo PAC está organizado em 
Medidas Institucionais e nove Eixos 
de Investimento. O eixo de “Trans-
porte eficiente e sustentável” reú-
ne frentes em rodovias (duplica-
ções, restaurações e investimentos 
das concessões existentes), hidro-
vias (dragagens e derrocamen-
tos), portos (arrendamentos, dra-
gagens, modernização e novos 
Terminais de Uso Privado - TUPs), 

ferrovias (construções, adequa-
ções e investimentos das conces-
sões existentes) e aeroportos (ar-
rendamentos e novas obras). 
Na prática, destacam-se: retoma-
das e ampliações nas BR-163 e BR-
364 (corredor do Centro-Oeste), 
38 empreendimentos ferroviários, 
incluindo FIOL – Ferrovia de Inte-
gração Oeste-Leste, FICO – Ferro-
via de Integração Centro-Oeste, 
Norte-Sul e Transnordestina, o der-
rocamento do Pedral do Lourenço 
no rio Tocantins e dragagens nos 
rios Tapajós e São Francisco, além 
de novos arrendamentos e obras 
em portos e dezenas de interven-
ções em aeroportos. “Vale notar 
que, diferente dos programas PAC 
1 (2007-2010) e PAC 2 (2011), no 
Novo PAC o investimento privado 
supera o público”, completa Ricar-
do Geoffroy, CFO da Costa Brasil.
Na avaliação de Gustavo Gus-
mão, sócio da EY-Parthenon para 
Governo e Infraestrutura, o progra-
ma também sinaliza uma redefini-
ção de prioridades. “No setor de 
aeroportos, o foco está nos equi-
pamentos regionais, já que a qua-
se totalidade dos aeroportos de 
médio e grande porte já foi con-
cedida à iniciativa privada.”
No setor ferroviário, diz ele, há in-
dicação de negociações de in-

vestimentos privados nas diversas 
concessões existentes. Com re-
cursos públicos, há a previsão de 
obras da Ferrovia de Integração 
Oeste-Leste - FIOL 2 e o trecho da 
Transnordestina Salgueiro-Suape. 
Também estão contemplados no 
Novo PAC estudos para novas 
concessões, como a EF 118 (Rio-Vi-
tória) e trechos da Ferrogrão, Nor-
te-Sul e Ferroeste.
Rodovias seguem sendo o centro 
da atenção, ainda na listagem 

Novo PAC promete destravar gargalos 
logísticos Brasil afora e atrair capital 
privado para infraestrutura

Infraestrutura 
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Diferente das edições anteriores, o protagonismo do novo Programa 
de Aceleração do Crescimento agora recai sobre o setor privado, 
por meio de concessões, PPPs e novos instrumentos financeiros, 
como debêntures de infraestrutura. 



de Gusmão. Aqui, a aposta do 
Novo PAC são os investimentos 
privados oriundos de novas con-
cessões. Alguns dos principais in-
vestimentos rodoviários previstos 
no programa são: Contorno Viá-
rio de Florianópolis (BR-101/SC), 
duplicação da Serra das Araras 
(BR-116/RJ), BR-381/MG e BR-040 
(Rio-Juiz de Fora) e duplicação 
da BR-101/SE. Destaca-se tam-
bém no Novo PAC a PPP do Túnel 
Santos-Guarujá, licitada recente-
mente.
No setor portuário, continua rela-
cionando o sócio da EY-Parthe-
non para Governo e Infraestrutura, 
destacam-se diversos arrenda-
mentos no Porto de Santos, Rio de 
Janeiro e nas regiões Norte e Nor-
deste. Também estão previstas as 
concessões do canal de acesso 
aos portos de Paranaguá e San-
tos. O porto de Suape também 
tem previsão de receber diversas 
obras no âmbito do Programa.
Para o modal hidroviário, desta-
cam-se no PAC os Estudos para 
Concessões Hidroviárias (Madei-
ra, Paraguai, Lagoa Mirim e To-
cantins), finaliza Gusmão. 

“No caso do modal rodoviário, o 
Novo PAC prevê o maior volume 
de investimentos: cerca de R$ 186 
bilhões. O foco é duplicar, pavi-
mentar e recuperar trechos estraté-
gicos, além de ampliar o programa 
de concessões. Projetos emblemá-
ticos incluem a duplicação da BR-
381/MG, a conclusão da BR-163/
PA, essencial para o escoamento 
de grãos pelo Arco Norte, e novos 
lotes rodoviários no Paraná e em 
outros estados. Essas obras são cen-
trais porque, na prática, mais de 
60% das cargas do país circulam 
por rodovias, e qualquer gargalo 
nelas impacta diretamente o cus-
to logístico e a competitividade do 
Brasil”, completa Rony Neri, diretor-
-executivo da Platform Science na 
América Latina.

Inovações 
O Novo PAC traz não apenas 
uma carteira robusta de obras em 
múltiplos modais, mas também 
inovação nos modelos de finan-
ciamento. O protagonismo do se-
tor privado e o uso crescente de 
parcerias público-privadas (PPPs) 

são apontados como elementos 
centrais para viabilizar os investi-
mentos e acelerar projetos histori-
camente travados.
Para Geoffroy, da Costa Brasil, a di-
ferença em relação às edições an-
teriores é clara. “A principal virada 
recente é o protagonismo do setor 
privado. Importante notar que o 
Novo PAC, de fato, existe justa-
mente porque existe investimento 
privado. Além disso, novos instru-
mentos – como as debêntures de 
infraestrutura – ampliam a base de 
investidores e flexibilizam estruturas 
tributárias. O BNDES passou a estru-
turar PPPs de hidrovias, como no 
Tapajós e Tocantins, modelo que 
pode acelerar projetos historica-
mente públicos. O desenvolvimen-
to da infraestrutura está pautado 
em PPPs – o Estado aporta recurso 
onde a conta não fecha.”
Na visão de Gusmão, da EY-Parthe-
non, o Novo PAC reflete uma mu-
dança de mentalidade na condu-
ção da infraestrutura. “O programa 
aposta em modelagens de con-
cessões e PPPs para estruturar os 
projetos de maior complexidade e 
mais estruturantes. Além desses mo-
delos de investimentos privados, há 
também a previsão de PPPs com 
aportes públicos, um modelo de 
colaboração que tem boa aceita-
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Neri, da Platform Science, destaca: 
Sem rodovias eficientes, os outros 

modais perdem força — é o caminhão 
que conecta a produção ao restante 

da cadeia logística



ção no mercado e permite a viabi-
lização de projetos essenciais.”
O setor rodoviário é um exemplo 
claro dessa abordagem. Para Neri, 
da Platform Science, a lógica é 
simples: o Estado organiza e garan-
te segurança jurídica, enquanto o 
setor privado investe e opera. “O 
fortalecimento das concessões ro-
doviárias é um dos pilares do Novo 
PAC. O Estado atua como estru-
turador, oferecendo segurança 
jurídica e viabilidade econômica, 
enquanto o setor privado entra 
com o capital e a operação. O 
modelo permite que trechos crí-
ticos recebam investimentos em 
duplicação, manutenção e tec-
nologia embarcada, acelerando 
melhorias que o orçamento públi-
co sozinho não suportaria. O BNDES 
também tem papel relevante ao 
viabilizar financiamentos de longo 
prazo para essas concessões.”

Mudanças 
Historicamente, muitos dos pro-
gramas PAC anteriores ficaram 
marcados por atrasos, aditivos 
contratuais e obras paralisadas, o 
que gerou frustração em relação 
aos resultados esperados. A ques-
tão central agora é: o que muda 
para que o Novo PAC consiga ser 
mais eficiente?
Na ótica de Geoffroy, da Costa 
Brasil, o programa se diferencia 
em três frentes principais. “Primei-
ro, há uma carteira mais madura, 
que prioriza obras com projeto 
executivo, licenciamento e fonte 
de recursos já encaminhados. Se-
gundo, o mix, ainda que peque-
no, de OGU – Orçamento Geral 
da União com concessões/PPPs e 
instrumentos de mercado, como 
debêntures de infraestrutura, ele-
va a disciplina financeira e amplia 
a participação privada. Por fim, 
governança e execução: metas e 
painéis públicos de acompanha-
mento, contratos com matriz de 

riscos clara, uso de BIM e divisão 
em lotes funcionais – reduzindo 
aditivos, judicializações e, sobretu-
do, o risco de paralisações.”
Para Gusmão, da EY-Parthenon, 
o maior diferencial é a ênfase nas 
concessões e PPPs como forma 
de garantir execução mais ágil. 
“A perspectiva de privilegiar con-
tratos de PPPs e concessões para 
viabilizar investimentos privados 
tende a reduzir as ineficiências dos 
PACs anteriores, que eram basea-
dos prioritariamente na execução 
de obras públicas. No entanto, 
o mercado já sinaliza preocupa-
ção com o ritmo de execução 
do Novo PAC, uma vez que as 
expectativas eram mais otimistas 
quando o programa foi lançado.”
Já Neri, da Platform Science, apon-
ta para o setor rodoviário como 
um bom termômetro de mudan-
ça. “Aqui, a promessa é diferente 
em três frentes: prioridade na con-
clusão de obras paradas, maior 
monitoramento por parte da Casa 
Civil e, sobretudo, ampliação das 
concessões, que transferem parte 

da responsabilidade para opera-
dores privados, trazendo mais pre-
visibilidade na execução.”

Agronegócio 
O agronegócio brasileiro, que se-
gue como principal motor das ex-
portações nacionais, deve ser um 
dos grandes beneficiados pelos in-
vestimentos previstos no Novo PAC. 
O objetivo é claro: reduzir gargalos 
logísticos que há anos comprome-
tem o escoamento da safra, ele-
vam os custos de frete e impactam 
a competitividade global do setor.
Para Geoffroy, da Costa Brasil, a 
estratégia do programa combina 
três frentes essenciais: “Primeiro, 
o reforço dos corredores do Arco 
Norte, com melhorias e conces-
sões nas BR-163 e BR-364. Segundo, 
a expansão ferroviária conectan-
do áreas produtoras a terminais 
oceânicos e fluviais, com desta-
que para FIOL, FICO, Norte-Sul e 
Transnordestina. E, por fim, investi-
mentos em hidrovias, com draga-
gens, sinalização e derrocamentos 
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que garantam previsibilidade de 
calado tanto na cheia quanto na 
seca, como nos rios Tapajós, Ma-
deira e Tocantins. Alguns exemplos 
são o anúncio de pacotes na BR-
163/MT e a licença do Ibama para 
o Pedral do Lourenço, que destra-
va comboios no Tocantins.”
Na análise de Gusmão, da EY-Par-
thenon, o Novo PAC representa 
um avanço ao propor ações simul-
tâneas em diversas frentes estrutu-
rantes. “Há um esforço nítido de 
elevar a infraestrutura logística do 
agronegócio a outro patamar.” 
No entanto – continua o sócio da 
EY-Parthenon –, há uma dificulda-
de de governança em conseguir 
combinar esses investimentos de 
forma simultânea, em virtude das 
relevantes diferenças regulatórias 
e mercadológicas entre os seto-
res. Além disso, os investimentos 
na infraestrutura logística reque-
rem alta capacidade de articula-
ção do Governo Federal com os 
entes subnacionais.
O transporte rodoviário, que ainda 
concentra a maior parte do escoa-

mento agrícola, também ganha 
foco. Neri, da Platform Science, re-
força que melhorar estradas-cha-
ve significa ganhos diretos para o 
produtor. “Melhorar rodovias como 
a BR-163, a BR-158 e corredores no 
Paraná significa reduzir custos de 
frete, encurtar o tempo de viagem 
e diminuir perdas no transporte. Ao 
integrar essas rodovias a ferrovias e 
portos, a ideia é que os caminhões 
façam trajetos mais curtos e estra-
tégicos, enquanto volumes maio-
res sigam por modais de massa. 
Esse arranjo multimodal, ancorado 
em rodovias de melhor qualidade, 
reduz os gargalos no escoamento 
de grãos.”

Descarbonização e ESG 
A agenda de descarbonização e 
critérios ESG (ambiental, social e de 
governança) também estão incor-
porados ao Novo PAC, sobretudo 
na área de logística. O programa 
prevê investimentos em transpor-
te ferroviário, hidrovias e soluções 
de baixo carbono, além de uma 
mudança de matriz de transporte. 
A aposta é clara: ampliar a parti-
cipação de ferrovias, hidrovias e 
portos, modais que emitem menos 
por tonelada-quilômetro do que o 
rodoviário.
Segundo Geoffroy, da Costa Brasil, 
a proposta é inédita em termos de 
escala. “O governo posiciona as 
hidrovias com o ‘maior portfólio de 
investimentos da história’, incluindo 
dragagens e manutenção. Além 
disso, estabelece metas de elevar 
a participação ferroviária na car-
ga até 2035 e acelera a moderni-
zação e construção de portos que, 
com infraestrutura robusta, passam 
a receber navios de cabotagem.”
Já Gusmão, da EY-Parthenon, lem-
bra que a sustentabilidade foi in-
corporada como diretriz formal do 
programa. “O decreto 11.632/23, 
que instituiu o Novo PAC, traz como 
uma de suas diretrizes a integração 

dos investimentos de infraestrutura 
com a transição ecológica. No 
entanto, não há indicadores nem 
informações objetivas que tragam 
um balanço para aferir a efetivida-
de no atingimento dessa diretriz.”
Embora a descarbonização seja 
mais evidente em investimentos 
em ferrovias e hidrovias, o mo-
dal rodoviário também entra no 
debate sobre ESG. Neri, da Plat-
form Science, destaca que as 
concessões de estradas devem 
incorporar exigências ambientais 
e tecnológicas. “As concessões 
devem incluir exigências de sus-
tentabilidade, como projetos para 
reduzir emissões nas obras, estímu-
lo ao uso de biocombustíveis e 
incentivo à eletrificação da frota. 
Além disso, rodovias em melhores 
condições reduzem o consumo 
de combustível e as emissões de 
gases, já que trajetos mais fluidos 
e sem congestionamentos dimi-
nuem a queima de diesel.”

Hidrovias amazônicas e 
Arco Norte 
O Novo PAC recoloca as hidro-
vias amazônicas e os portos do 
Arco Norte como espinha dorsal 
da integração logística nacional. 
O programa prevê modernização 
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Gusmão, da EY-Parthenon: 
O mercado já sinaliza preocupação com 

o ritmo de execução do Novo PAC. 
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e novos arrendamentos, como o 
de Vila do Conde, PA, além de 
dragagens, balizamento e estu-
dos – especialmente na hidrovia 
do Madeira. Essas ações estão 
articuladas a concessões e obras 
em rodovias como BR-163, BR-155, 
BR-158 e BR-364, além de projetos 
ferroviários estruturantes como a 
Ferrogrão, a Norte-Sul até Barca-
rena e a expansão da Estrada de 
Ferro Carajás (EFC). (Veja a maté-
ria “Desestatização de hidrovias 
amazônicas pode impactar a lo-
gística do agronegócio, inclusive 
para exportação” nesta edição.) 
Segundo Geoffroy, da Costa Brasil, 
o impacto será direto na eficiên-
cia da navegação. “Em rios como 
Tapajós, Madeira e Tocantins, dra-
gagens e o derrocamento no To-
cantins padronizam janelas de na-
vegação, viabilizam comboios de 
barcaças conectados a portos de 
maior escala e reduzem custos e 
sazonalidade.”
A verdade é que, de acordo com 
Gusmão, da EY-Parthenon, parte 
dessas iniciativas já vinha sendo 
estudada anteriormente, e o Novo 
PAC surge como complemento. 
“Algumas das hidrovias amazôni-
cas já vinham sendo estudadas an-
tes do lançamento do Novo PAC, 
que veio complementar iniciativas 
para melhoria da estrutura hidroviá-
ria na região. Nesse contexto, caso 
sejam realizados os investimentos 
previstos na região, o país terá uma 
importante rota de escoamento, 
trazendo mais eficiência à nossa 
cadeia logística e reduzindo o iso-
lamento do norte do país.”
Mesmo em um cenário de forta-
lecimento de hidrovias e portos, o 
modal rodoviário continua sendo 
essencial para a logística nacio-
nal. Neri, da Platform Science, lem-
bra que ele permanece como elo 
inicial e final da cadeia. “No Norte, 
por exemplo, o caminhão leva a 
produção do Centro-Oeste até 
terminais em Miritituba ou Santa-

rém, de onde a carga segue por 
barcaça até os portos. Isso mostra 
como rodovias em boas condi-
ções são determinantes para que 
investimentos em outros modais 
tenham o efeito esperado.”

Armazenagem e distribuição

Além de hidrovias e portos, o Novo 
PAC também mira melhorias na 
infraestrutura de armazenagem e 
distribuição, dois elos historicamen-
te negligenciados da cadeia logís-
tica brasileira.
De fato, como coloca Geoffroy, da 
Costa Brasil, historicamente suba-
tendidos, esses elos se beneficiam 
indiretamente quando ferrovias e 
hidrovias ganham previsibilidade: 
fica mais racional investir em silos, 
pátios intermodais e terminais retro-
portuários. O avanço de conces-
sões portuárias e ferroviárias cos-
tuma vir com contrapartidas em 
terminais e acessos terrestres. “A 
expansão nos aeroportos regionais 
também melhora a capilaridade 
de carga de alto valor, como pe-
recíveis e fármacos, quando soma-
da à logística de last mile.”
Na visão de Neri, da Platform Scien-
ce, o programa também gera 
estímulos indiretos para a armaze-
nagem ao modernizar rodovias e 

ampliar concessões. “Ao moder-
nizar rodovias e criar novas con-
cessões, o transporte se torna mais 
previsível, o que estimula o setor 
privado a investir em Centros de 
Distribuição em pontos estratégicos 
das malhas viárias. Além disso, vários 
contratos de concessão rodoviária 
já preveem a instalação de áreas 
de apoio logístico e terminais inter-
modais, que funcionam como polos 
de armazenagem e transbordo.”
Gusmão, da EY-Parthenon, ressalta 
que o PAC é mais que um conjunto 
de obras: trata-se de uma base in-
dutora para reconfigurar a logística 
de distribuição no país. “O progra-
ma é essencial e serve como base 
indutora para reconfigurar a logís-
tica de distribuição no país, sendo 
propulsor do crescimento econômi-
co em diversas regiões brasileiras.”

Empresas privadas 
O setor privado observa o Novo 
PAC com uma combinação de 
expectativa positiva e cautela. A 
carteira de projetos é considera-
da robusta e os instrumentos de 
financiamento avançaram, mas a 
decisão de aportar recursos ainda 
depende da execução: estabili-
dade regulatória, contratos equi-
librados e mecanismos claros de 
reequilíbrio de riscos.
Ainda de acordo com Geoffroy, 
da Costa Brasil, planos como o 
Novo PAC são sempre bem-vindos, 
mas sua efetividade precisa ir além 
do papel. “A principal questão é a 
efetividade dos investimentos. Mais 
do que um plano de Governo, 
uma política de Estado deve priori-
zar investimento privado e criar um 
ambiente regulatório estável, com 
regras fiscais claras e condições 
macroeconômicas para tal. Com 
a Selic a 15%, fica pouco atrativo 
investir em infraestrutura, pois os 
projetos precisam oferecer retor-
nos ajustados ao risco. Para o PAC 
ser mais atrativo, é necessário um 
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Geoffroy, da Costa Brasil: 
A diferença em relação às edições 

anteriores do PAC é clara. “A principal 
virada recente é o protagonismo do 

setor privado”



menor custo de capital.” Geoffroy 
lembra que, no cenário atual, inves-
tidores preferem ativos atrelados à 
Selic a debêntures, por exemplo. 
“O apetite por infraestrutura é ge-
ralmente maior entre agentes que 
dependem diretamente dela.”
Já para Gusmão, da EY-Parthenon, 
o otimismo inicial do setor privado 
no lançamento do Novo PAC, em 
2023, perdeu força diante do ritmo 
de execução. “Em geral, os proje-
tos do Novo PAC voltados para in-
vestimentos privados têm tido boa 
aceitação, havendo diálogo com 
o mercado e modelagens equili-
bradas. Mas a cadência de avan-
ço dos projetos frente à expec-
tativa inicial acabou não sendo 
satisfatória. Há também a percep-
ção de que os investimentos públi-
cos avançaram muito pouco.”
No segmento rodoviário, Neri, da 
Platform Science, destaca que ain-
da existe um espaço considerável 
para otimismo, já que o programa 
prevê um amplo leque de conces-
sões. “Operadores privados enxer-
gam espaço para investir, moderni-
zar e aplicar tecnologia em rodovias 
– desde pedagiamento eletrônico 
até sistemas de monitoramento 
e telemetria. Mas esse otimismo é 
cauteloso: o setor acompanha de 
perto a estabilidade regulatória e 
os prazos de licenciamento, que 
podem acelerar ou travar projetos.”

Especialistas 
Especialistas apontam diversos ris-
cos que podem comprometer a 
execução das obras do Novo PAC, 
incluindo burocracia, licenciamen-
to ambiental, instabilidade política 
e falta de mão de obra qualificada.
Para Geoffroy, da Costa Brasil, os 
principais desafios estão na bu-
rocracia e judicialização (licen-
ciamentos complexos e contes-
tações), instabilidade de regras e 
capacidade de execução (pro-
jetos e mão de obra). Além disso, 

teme-se que as altas taxas de juros 
da economia possam inviabilizar 
os investimentos privados no mon-
tante esperado.
Gusmão, da EY-Parthenon, reforça 
que o licenciamento ambiental 
continua sendo um risco recorren-
te. “O licenciamento ambiental é 
certamente um risco recorrente na 
execução das obras. No entanto, 
a percepção atual é que muitos 
projetos relevantes sequer chega-
ram ao estágio de serem licitados, 
o que naturalmente impacta no 
cronograma de investimentos do 
programa. Portanto, acelerar o rit-
mo de estruturação de projetos é 
um dos itens que mais impactam a 
execução das obras.”

Impacto na 
competitividade
O Novo PAC deve gerar impactos 
significativos na competitividade 
do Brasil no comércio exterior, prin-
cipalmente por meio da redução 
dos custos logísticos.
Para Geoffroy, da Costa Brasil, o 
principal ganho está na diminui-
ção do Custo Brasil logístico. De 
fato, segundo dados do Instituto 
de Logística e Supply Chain (ILOS), 
em 2023, os custos logísticos no Bra-
sil atingiram 18,4% do PIB, enquanto 
em países da OCDE a média varia 
entre 8% e 10%. Entre os compo-
nentes, o transporte rodoviário de 
carga representa 9,3% do PIB, o es-
toque 7,0%, a armazenagem 1,42% 
e custos administrativos 0,67%. “Ao 
deslocar carga para ferrovia e hi-
drovia, padronizar calados e mo-
dernizar portos, o país reduz fretes, 
variabilidade e lead times, am-
pliando margens de exportação 
e previsibilidade de contratos. Se a 
execução mantiver ritmo e gover-
nança, o efeito será estrutural na 
próxima década”, diz Geoffroy.
Gusmão, da EY-Parthenon, com-
plementa que, uma vez que o pro-
grama alcance maior efetividade, 

o Brasil poderá se inserir de forma 
mais sustentável no mercado inter-
nacional, com repercussões posi-
tivas no crescimento econômico 
de longo prazo.
Neri, da Platform Science, finaliza 
dizendo que a melhoria das ro-
dovias é essencial para reduzir os 
custos do transporte terrestre. Estra-
das duplicadas e em bom estado 
diminuem o tempo de viagem, au-
mentam a confiabilidade das en-
tregas e reduzem o custo do frete. 
Para o comércio exterior, isso signifi-
ca exportações mais competitivas, 
especialmente em commodities 
agrícolas e minerais. “Sem rodovias 
mais eficientes, todo o esforço em 
outros modais perde força, porque 
é o caminhão que garante o aces-
so da produção até o próximo elo 
da cadeia logística”, finaliza Neri.

Participantes desta 
matéria 
Costa Brasil – Operadora de Trans-
porte Multimodal (OTM) com ope-
rações marítimas, terrestres e aé-
reas de Norte a Sul do país. Pode 
realizar todas as etapas do trans-
porte, desde a retirada da carga 
nas instalações do cliente, arma-
zenamento e distribuição até o 
destino final, além dos serviços de 
terminais. É referência em cabo-
tagem fracionada, modalidade 
onde é possível compartilhar es-
paço e frete em contêiner. 
EY-Parthenon – É a unidade de con-
sultoria estratégica da EY que utiliza 
tecnologia inovadora com apoio 
de inteligência artificial e uma vi-
são de investidor para apoiar CEOs, 
conselhos, private equity e gover-
nos em decisões críticas. 
Platform Science – É especializada 
em telemetria veicular avançada 
e oferece solução de vídeo com 
telemetria unifica a inteligência 
da telemetria e a segurança do vi-
deomonitoramento em frotas em 
um único equipamento.  
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O 

agronegócio brasileiro 
pode estar prestes a ga-
nhar um novo impulso 

logístico com a inclusão de três 
importantes hidrovias amazônicas 
no Programa Nacional de Deses-
tatização (PND). Publicado no 
Diário Oficial da União em 29 de 
agosto último, o decreto oficializa 
a entrada dos rios Madeira, Tocan-
tins e Tapajós no plano de conces-
sões à iniciativa privada, abrindo 
caminho para investimentos em 
infraestrutura fluvial que podem 
transformar o transporte de grãos 
e outras commodities pelo país. 
A medida é vista como estratégi-
ca para reduzir os custos e os gar-
galos logísticos que há décadas 
afetam o escoamento da produ-
ção agrícola, especialmente da 
Região Norte e do Centro-Oeste.

Infraestrutura deficiente
Como é sabido, os principais gar-
galos logísticos nas hidrovias ama-
zônicas residem na infraestrutura 
deficiente e na falta de manuten-
ção adequada. “O Brasil possui lei-
tos navegáveis, mas não hidrovias 
estruturadas como as existentes 
em outros países. Isso se traduz em 
falta de dragagem regular para 
garantir profundidade, sinalização 

insuficiente que compromete a 
segurança da navegação e ca-
rência de terminais intermodais 
modernos para integração com 
outros modais de transporte”, 
explica Carlos Henrique da Silva 
Júnior, diretor de Operações da 
Frente Corretora.
Nesse contexto, a desestatização 
é vista como alternativa para 

atrair investimentos privados e en-
frentar tais desafios. “Essa inicia-
tiva visa a transformar os rios em 
verdadeiras hidrovias, tornando 
o transporte mais previsível, se-
guro e eficiente, com potencial 
para operar durante todo o ano”, 
acrescenta o diretor.
Na verdade, como explica Olivier 
Girard, sócio-diretor da Macroinfra 

Desestatização de hidrovias amazônicas 
pode impactar a logística do 
agronegócio, inclusive para exportação

Modal
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A promessa é ousada: reduzir gargalos que encarecem e atrasam 
o escoamento da produção agrícola, ampliar a competitividade 
brasileira e, ao mesmo tempo, beneficiar comunidades ribeirinhas 
com mais infraestrutura e segurança na navegação. 



Consultores, há diversos gargalos 
que comprometem a eficiência 
das hidrovias, divididos entre per-
manentes e temporários, tanto nos 
rios quanto em seus acessos. Entre 
os permanentes, estão bancos de 
areia e pedrais, como o Pedral 
do Lourenço, além de barragens 
sem eclusas, como as de Estreito 
e Lajeado, na hidrovia do Tocan-
tins. Esses obstáculos reduzem o 
tamanho dos comboios e a carga 
máxima por barcaça, restringindo 
a navegação a alguns meses do 
ano, quando os rios estão cheios. 
Já as barragens sem eclusa che-
gam a impedir totalmente a pas-
sagem das embarcações.
Os gargalos temporários, por sua 
vez, estão associados ao período 
de estiagem e à alteração cons-
tante do canal de navegação, es-
pecialmente no Rio Madeira, cau-
daloso e repleto de detritos. “Há 
necessidade constante de draga-
gens de manutenção, retirada de 
objetos, como troncos de árvores, 
e sinalização”, observa Girard.

Existem também gargalos nos 
acessos aos rios, como terminais 
com baixa capacidade de movi-
mentação, falta de acessos deli-
mitados para a espera das barca-
ças e falta de acessos rodoviários 
pavimentados aos terminais em 
Miritituba, Santarenzinho e Itapa-
curá no Rio Tapajós e Porto Chue-
lo no Rio Madeira.
“A desestatização deve tornar 
perenes os processos de draga-
gem, balizamento e sinalização. 
Dependendo dos estudos em 
andamento, pode haver ainda 
exigência contratual para elimi-
nar gargalos permanentes, como 
bancos de areia em Marabá, ou 
mesmo a construção de eclusas. 
Mas nada está definido até o mo-
mento”, ressalta o sócio-diretor da 
Macroinfra.
Por seu lado, Luis Fernando Priolli, 
sócio da área de Energia, Petróleo 
e Gás do escritório Urbano Vitalino 
Advogados, lembra que as hidro-
vias amazônicas são essenciais 
para a região, pois são elas as “es-
tradas” que transportam pessoas e 
mercadorias e que sofrem com o 
uso desordenado das respectivas 
margens, causando desmatamen-
to e, consequentemente, assorea-
mento dos rios; falta de infraestrutu-
ra e balizamento adequado para 
indicar as rotas seguras aos nave-
gantes, permitindo uma navega-
ção mais segura e eficiente nos rios, 
através de sinalização de boias, 
balizas e farolins; e dragagens, bem 
como fragilidade de embarcações 
e navegação precária. 
A privatização – segundo Priolli – 
certamente será um acelerador 
para atrair os investimentos ne-
cessários para a melhoria na in-
fraestrutura, dragagem responsá-
vel, sinalização e modernização 
da frota naval local, benefician-
do a integração logística inclusive 
com outros modais, visando ao 
desenvolvimento socioeconômi-
co da região. 

Produção agrícola 
Outro ponto que merece desta-
que é que a concessão das hidro-
vias amazônicas ao setor privado 
tem o potencial de revolucionar 
o escoamento da produção agrí-
cola do Centro-Oeste e Norte do 
Brasil. “Atualmente, quase 30% das 
exportações de grãos do país já 
passam pelo Arco Norte, e a mo-
dernização dessas vias navegáveis 
tende a fortalecer ainda mais essa 
rota. A hidrovia do Rio Madeira, 
por exemplo, tem uma meta inicial 
de transportar 13 milhões de tone-
ladas, com potencial para chegar 
a 21 milhões, o que representa um 
aumento significativo na capaci-
dade de transporte de grãos e mi-
nérios”, afirma Carlos Henrique, da 
Frente Corretora. (Veja a matéria 
“Safra de verão 2025/26: gargalos 
logísticos desafiam escoamento 
agrícola e exigem investimentos 
em infraestrutura” nesta edição).
Com a entrada da gestão pri-
vada, espera-se uma redução 
expressiva da dependência do 
transporte rodoviário, que em 2023 
ainda respondia por mais de 50% 
da movimentação da soja. Essa 
mudança deve não apenas agi-
lizar as exportações, mas também 
diminuir custos e gargalos, como 
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Girard, da Macroinfra Consultores: 
A concessão também pode garantir 
maior previsibilidade ao transporte 
hidroviário ao assegurar um calado 

padrão durante todo o ano 



as longas filas de caminhões que 
podem durar até 40 horas duran-
te o pico da colheita. “A melhoria 
da infraestrutura hidroviária pro-
porcionará um fluxo mais rápido 
e eficiente da produção, conec-
tando de forma mais competitiva 
o agronegócio brasileiro aos mer-
cados internacionais”, comple-
menta Carlos Henrique.
Para Girard, da Macroinfra Consul-
tores, a concessão também pode 
garantir maior previsibilidade ao 
transporte hidroviário ao assegu-
rar um calado padrão durante 
todo o ano, inclusive em períodos 
de seca. Além disso, há a possibi-
lidade de permitir o transporte de 
cargas 24 horas por dia, o que au-
mentaria a produtividade. “Hoje, 
os comboios precisam parar ao 
fim do dia, o que não apenas re-
duz a eficiência, como expõe em-
barcações e tripulações a riscos. 
Infelizmente, os relatos de pirataria 
ainda são frequentes na região 
Amazônica”, alerta Girard.
Já Priolli, do escritório Urbano Vita-
lino Advogados, avalia que, com 
a atração dos investimentos priva-
dos e consequente melhoria da 
infraestrutura, proteção das mar-
gens e dragagens dos rios, haverá 
um aumento da navegabilidade 
das hidrovias. “Esse processo deve 
reduzir os custos de transporte e 
fortalecer a interligação logística, 
garantindo mais eficiência no es-
coamento da safra agrícola pelos 
portos do Norte do país”, conclui.

Redução de custos 

A modernização e a gestão pri-
vada das hidrovias amazônicas 
prometem gerar uma redução nos 
custos logísticos do agronegócio 
muito mais expressiva do que se 
estimava anteriormente. “Enquan-
to estudos passados apontavam 
para uma economia de 20% a 30% 
em comparação com o modal ro-
doviário, dados divulgados em fe-

vereiro de 2025 indicam que o po-
tencial de redução pode chegar a 
40%. Essa economia é ainda mais 
evidente quando se considera que 
o custo operacional das hidrovias 
é cerca de 3,5 vezes menor que o 
das rodovias”, destaca Carlos Hen-
rique, da Frente Corretora.
Um exemplo concreto desse po-
tencial é o projeto da Hidrovia Te-
les Pires-Tapajós, que, segundo es-
tudos, poderia reduzir em até 55% 
os custos de frete para a produção 
de Mato Grosso. Para Carlos Hen-
rique, a concessão das hidrovias 
do Madeira, Tocantins e Tapajós 
tornará o agronegócio brasileiro 
significativamente mais competiti-
vo, diminuindo o chamado Custo 
Brasil e ampliando a margem de 
lucro no mercado internacional.
Girard, da Macroinfra Consultores, 
acrescenta que a modernização 
das rotas hidroviárias, aliada à pos-
sibilidade de transporte ao longo 
de todo o ano e até em período 
noturno, pode aumentar conside-
ravelmente a produtividade do 
modal fluvial na região, permitindo 
comboios maiores, sobretudo no 
Madeira e no Tapajós. “Isto tem 
o potencial estimado de reduzir 
custos de frete hidroviário em no 
mínimo 10%, sendo conservador”, 
afirma Girard. Ele destaca que, 

no caso do Tocantins, onde ainda 
não há fluxo constante de com-
boios de barcaças, a migração 
do transporte rodoviário para o 
hidroviário pode representar uma 
queda de 20% a 30% nos custos.
Apesar do potencial, Girard res-
salta que será necessário garantir 
investimentos privados robustos 
para que estes ganhos sejam in-
corporados a toda a cadeia lo-
gística, e não sejam perdidos com 
outros gargalos sistêmicos. 

Investimentos privados 
Para que as hidrovias amazônicas 
se tornem efetivamente competi-
tivas, são necessários investimen-
tos substanciais em infraestrutura, 
que vão muito além da simples 
manutenção, ressalta Carlos Hen-
rique, da Frente Corretora.
A concessão da Hidrovia do Rio 
Madeira exemplifica esse movi-
mento: prevê um investimento 
de R$ 109 milhões pela iniciativa 
privada, complementado por um 
aporte de R$ 561,35 milhões do go-
verno, recursos oriundos da venda 
da Eletrobrás. Esses valores serão 
destinados à dragagem contínua, 
sinalização moderna, gestão am-
biental e recuperação de termi-
nais, assegurando maior navega-
bilidade e eficiência operacional.
Segundo Carlos Henrique, a dife-
rença entre o modelo atual e o 
que se busca com a desestatiza-
ção é clara. Hoje, o Brasil conta 
apenas com leitos navegáveis, 
sujeitos a dragagens pontuais 
para remoção de assoreamen-
to. O objetivo, no entanto, é 
transformá-los em hidrovias es-
truturadas, comparáveis às do 
Rio Mississipi, nos Estados Unidos, 
que recebe cerca de R$ 400 mi-
lhões por ano apenas em draga-
gem. “Os investimentos privados 
são fundamentais para garantir 
a manutenção constante dos 
canais e a modernização da in-
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Segundo Carlos Henrique, 
da Frente Corretora, hoje, o Brasil 

conta apenas com leitos navegáveis, 
e o objetivo é transformá-los em 

hidrovias estruturadas



fraestrutura de apoio, como ter-
minais intermodais e pontos de 
atracação”, destaca.
Girard, da Macroinfra Consulto-
res, também acrescenta que é 
urgente investir na ampliação dos 
terminais hidroviários para atender 
a demanda crescente, sobretudo 
no Tapajós, além da implantação 
de novos terminais em regiões es-
tratégicas, como Marabá, no To-
cantins. “Os acessos rodoviários a 
estes terminais precisam ser pavi-
mentados e ter a implantação de 
centros de serviços logísticos aos 
caminhoneiros, incluindo estacio-
namento com segurança 24x7 
para as carretas, restaurantes, 
oficina mecânica, posto de com-
bustível, borracharia e centro de 
convivência”, reforça.
Na mesma linha, Priolli, do escri-
tório Urbano Vitalino Advogados, 
ressalta a necessidade de investi-
mentos robustos na construção e 
modernização de terminais, cais 
e píeres de atracação, além de 
áreas de fundeio para embar-
cações maiores. Esses avanços, 
segundo ele, devem incorpo-
rar tecnologias mais modernas 
para agilizar operações e redu-
zir o tempo gasto. “É igualmen-
te essencial garantir sinalização 
adequada e profundidade mí-
nima nos canais de navegação, 
assegurando a navegabilidade 
durante todo o ano, de forma 
segura”, conclui.

Integração entre modais 

O novo modelo de gestão priva-
da das hidrovias pode corrigir uma 
das maiores deficiências da logísti-
ca brasileira: a falta de integração 
multimodal eficiente. Essa é a ava-
liação de Carlos Henrique, da Fren-
te Corretora, que destaca como a 
mudança pode transformar a ma-
triz de transporte nacional.
Hoje, o Brasil ainda explora de for-
ma limitada a multimodalidade, 

mantendo forte dependência do 
transporte rodoviário, mesmo em 
longas distâncias. O ideal seria uti-
lizar os caminhões principalmente 
na coleta da produção até cen-
tros de transbordo, de onde car-
gas de grande volume seguiriam 
por ferrovias e hidrovias, mais ade-
quadas para percursos extensos.
“Com a gestão privada, há um 
incentivo claro para a criação de 
uma rede logística integrada, que 
conecte de forma eficiente os di-
ferentes modais. Isso não apenas 
reduz os custos com transbordo, 
mas também otimiza o tempo 
de transporte e diminui gargalos, 
como os custos milionários com 
demurrage (sobrestada de con-
têineres). A integração multimo-
dal, impulsionada pelos investi-
mentos privados, tornará a matriz 
logística brasileira mais competiti-
va, resiliente e sustentável”, afirma 
Carlos Henrique.
Também pode ser considerado 
que, como na visão de Girard, da 
Macroinfra Consultores, o novo 
modelo tende a profissionalizar 
o uso do modal hidroviário, com 
efeito semelhante ao das con-
cessões rodoviárias. Ele compara: 
“paga-se um pedágio para ter a 
possibilidade de se transitar em 
uma rodovia pavimentada e em 
segurança, com trechos dupli-
cados, facilitando as ultrapassa-

gens. A tarifa do pedágio pode 
parecer alta, mas ela é menor do 
que os custos decorrentes de aci-
dentes, de trocas constantes de 
amortecedores e pneus, causan-
do maior manutenção e um trans-
porte mais lento que uma estrada 
em péssimo estado pode causar. 
A ideia é similar no caso de uma 
concessão hidroviária. O modelo 
de tarifação ainda não está defi-
nido. Mas, em princípio, as empre-
sas pagarão uma taxa para uso 
da hidrovia e, em contrapartida, 
verão o volume de acidentes e 
perda de produtos diminuir, a ve-
locidade de transporte aumentar, 
a rotatividade dos comboios e a 
segurança aumentarem”. 
“São todos pontos importantes 
que devem reduzir os custos como 
um todo, ampliando a multimo-
dalidade num primeiro momento 
entre o rodoviário e o hidroviário. 
E, caso a Ferrogrão Sinop-Miritituba 
e/ou a FICO Vilhena-Porto Velho 
sejam construídas, ampliará a mul-
timodalidade entre o ferroviário e o 
hidroviário”, explica o sócio-diretor. 

Aumento de tarifas 
A concessão de hidrovias à inicia-
tiva privada, embora represente 
avanços estruturais, também traz 
desafios que precisam ser cuida-
dosamente endereçados, como 
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o risco de concentração de 
mercado e aumento de tarifas. 
Para mitigar esses pontos, Carlos 
Henrique, da Frente Corretora, 
defende a implementação de 
mecanismos regulatórios sólidos 
e transparentes. A instituição da 
Secretaria Nacional de Hidrovias 
e a atuação da Agência Nacio-
nal de Transportes Aquaviários 
(ANTAQ) são, de acordo com ele, 
passos decisivos nesse processo.
Os contratos de concessão, 
acrescenta, devem conter cláu-
sulas de teto tarifário, limitando 
o valor máximo que pode ser 
repassado aos usuários. Dessa 
forma, a eficiência conquistada 
com investimentos privados terá 
reflexo direto na cadeia produ-
tiva. Além disso, a transparência 
contratual e a fiscalização ativa 
das agências reguladoras serão 
fundamentais para equilibrar os 
interesses dos investidores e dos 
usuários, assegurando que a de-
sestatização resulte em benefí-
cios para toda a sociedade.
Na avaliação de Girard, da Ma-
croinfra Consultores, a conces-
são, em vez de concentrar o mer-
cado, deve reduzir este risco, pois, 
por um lado, permitirá que haja 
uma maior competição entre o 
modal ferroviário para Santos e o 
modal hidroviário para Itacoatia-
ra, Santarém, Santana e Vila do 
Conde. Além disto, este modelo 
permite que qualquer transporta-
dor hidroviário continue utilizando 
o rio, diferentemente do modal 
ferroviário, onde apenas o con-
cessionado tem operado o seu 
modal. “Haverá aumento de gas-
to com a criação de uma nova 
tarifa para o uso da hidrovia, mas 
esta será pequena frente aos be-
nefícios gerados e à redução dos 
custos logísticos decorrentes.” 
Girard observa ainda que os 
mecanismos de regulação para 
manter o equilíbrio entre inves-
tidores e usuários estão em fase 

de estudo, mas destaca que, 
com certeza, evitarão qualquer 
uso indevido da concessão para 
uma eventual restrição de nave-
gação. Priolli, do escritório Urbano 
Vitalino Advogados, reforça essa 
perspectiva: “O Brasil tem insti-
tuições sólidas, que dispõem de 
ferramentas legislativas e regu-
latórias adequadas, visando ga-
rantir um mercado com multiplici-
dade de agentes e competição, 
evitando que um único agente 
possa ter participação que pre-
judique investimentos, demais 
agentes e usuários.

Impacto ambiental e 
social 
Os efeitos ambientais e sociais 
da desestatização das hidrovias 
amazônicas dividem opiniões e 
revelam um cenário complexo, 
com oportunidades e riscos signi-
ficativos, já que envolvem as co-
munidades ribeirinhas e a preser-
vação da Amazônia. 
Para Carlos Henrique, da Frente 
Corretora, embora a migração 
do transporte rodoviário para 
o hidroviário possa reduzir as 
emissões de CO₂, a construção 
e operação de novas hidrovias 
podem paradoxalmente am-
pliar a pressão sobre o meio am-
biente. “Há risco de incentivo ao 
desmatamento para expansão 
agrícola, além da ausência de 
estudos de risco climático consis-
tentes por parte de órgãos como 
o DNIT, o que gera grande preo-
cupação”, alerta.
Nas comunidades ribeirinhas, os 
impactos são ainda mais diretos. 
Carlos Henrique aponta que a 
valorização das terras próximas 
aos rios pode estimular a espe-
culação imobiliária e provocar 
deslocamentos forçados dessas 
populações, muitas vezes acom-
panhados de ameaças e vio-
lência. Como exemplo, cita que 

pesquisa aponta falhas graves no 
processo de licenciamento, como 
o caso da hidrovia Araguaia-To-
cantins, que possui 27 estudos 
pendentes e teve sua viabilidade 
socioambiental questionada por 
procuradores e pelo ex-diretor do 
Ibama. “Portanto, uma regulação 
ambiental e social rigorosa, com 
ampla participação da socieda-
de civil e das comunidades locais, 
é indispensável para garantir que 
o desenvolvimento econômico 
não ocorra em detrimento dos di-
reitos humanos e da preservação 
da Amazônia”, reforça.
Girard, da Macroinfra Consultores, 
traz outra perspectiva. Para ele, a 
gestão privada pode disciplinar 
o uso das hidrovias, hoje marca-
do pela ausência de regulação, 
o que deve beneficiar as comu-
nidades ribeirinhas. “É importante 
destacar que a concessão só terá 
impacto sobre comboios comer-
ciais, sem custo para o transporte 
de passageiros ao longo dos rios.” 
Ele acrescenta que a dragagem 
de alguns trechos mais compro-
metidos também deve ajudar no 
processo de vazão das águas, 
reduzindo o impacto das cheias 
para algumas comunidades no 
seu entorno.
Já Priolli, do escritório Urbano Vi-
talino Advogados, destaca a ne-
cessidade urgente de investimen-
tos sociais e ambientais na região. 
“Estive por 10 dias percorrendo as 
hidrovias amazônicas, de forma a 
conhecer a situação ambiental 
local, bem como a realidade das 
comunidades indígenas, ribeiri-
nhas e reassentadas, e ficou bas-
tante claro que é necessário mui-
to investimento na região para a 
melhoria da qualidade de vida 
de tais populações, bem como a 
preservação das margens e dos 
próprios rios. O salto da qualidade 
de vida das populações que con-
seguem ter simples fornecimento 
regular de energia elétrica para 
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armazenar remédios e alimentos 
é muito grande, portanto, garantir 
a maior navegabilidade propicia-
rá significativo ganho econômico 
e social da região.”

Competitividade 
A desestatização das hidrovias 
amazônicas desponta como um 
movimento estratégico para au-
mentar a competitividade do 
Brasil no comércio internacional. 
A modernização da infraestrutura 
e a maior eficiência dessas rotas 
fluviais podem reduzir significa-
tivamente os custos e prazos lo-
gísticos, diminuindo o Custo Brasil 
e tornando as exportações de 
grãos e minérios mais atrativas. A 
equivalência de que 25 barcaças 
substituem 500 caminhões nas es-
tradas evidencia o potencial de 
otimização, redução de custos e 
menor impacto ambiental.
Ainda na visão de Carlos Henri-
que, da Frente Corretora, a ado-
ção de um modelo mais próximo 
ao de países como os Estados Uni-
dos, onde mais de 40% da logísti-
ca depende das hidrovias, pode 
fortalecer o papel do Brasil como 
potência agroexportadora e mi-
neral. O cronograma de conces-
sões, que prevê a assinatura do 

primeiro contrato para a hidrovia 
Paraguai-Paraná em 2026, sinaliza 
um compromisso com a moder-
nização da infraestrutura logística 
do país, o que tende a atrair mais 
investimentos e a consolidar a po-
sição do Brasil no mercado global. 
“A utilização das nossas bacias 
hidrográficas para o transporte 
comercial, sobretudo na expor-
tação de grãos e minérios, é fun-
damental para reduzir o custo 
logístico total, ampliando a nossa 
competitividade. O Brasil tem as 
maiores taxas de produtividade 
de grãos do mundo. No entan-
to, a distância entre a fazenda e 
o porto é muito maior do que a 
dos nossos concorrentes diretos 
– Estados Unidos e Argentina –, o 
que torna o nosso produto menos 
atrativo. A produção norte-ame-
ricana é toda movimentada em 
longas distâncias pelos modais 
ferroviário e hidroviário (rio Mississi-
pi). Já a produção argentina está 
muito próxima do porto de Rosá-
rio. O Brasil ainda é muito depen-
dente do modal rodoviário para o 
transporte de grãos. Quanto mais 
incentivarmos o uso e a produtivi-
dade do modal hidroviário, me-
nores os custos logísticos e maior 
a competitividade do produto 
nacional no mercado externo.” 
Neste sentido – continua Girard, 
da Macroinfra Consultores –, a 
desestatização das hidrovias 
aportará maior confiabilidade e 
menores custos ao sistema hidro-
viário, para benefício de todos. 
Priolli, do escritório Urbano Vitali-
no Advogados, acrescenta que 
a entrada dos investimentos pri-
vados deve promover melhorias 
significativas na infraestrutura, na 
interligação e na navegabilida-
de das hidrovias, permitindo que 
os portos do Norte do País sejam 
acessados de forma mais rápida 
e eficiente. “Esse movimento terá 
impacto direto na redução dos 
custos das exportações, não ape-

nas de grãos e minérios, mas tam-
bém de outros produtos brasileiros 
que precisam competir em igual-
dade de condições no mercado 
externo”, conclui.

Participantes desta 
matéria 
Grupo Frente – Ecossistema de 
soluções financeiras e tecnológi-
cas composto pela Frente Corre-
tora, FrenteTech, Frente USA, Sim-
ple e Comm.Pix. A Frente é uma 
instituição financeira especiali-
zada em operações de câmbio 
para pessoas físicas e jurídicas 
que realizam transações interna-
cionais. Atua com câmbio co-
mercial e turismo, transferências 
internacionais, estruturação de 
operações para empresas e so-
luções de pagamento e recebi-
mento no exterior. 
Macroinfra – Tem como ponto for-
te o rigor analítico e o seu conhe-
cimento da logística de transpor-
tes e da infraestrutura brasileiras, 
fatores que contribuíram para o 
desenvolvimento de projetos de 
consultoria estratégica para em-
presas em importantes setores da 
economia. Oferece estudos de 
mercado e de competitividade 
logística, estudos de viabilidade 
técnica e econômico-financeira 
(EVTE), otimização de sistemas de 
transporte, planejamento estraté-
gico empresarial e de governo, 
análise de concessões e parce-
rias público-privadas (PPP) e ESG 
(Environmental, Social and Gover-
nance).
Urbano Vitalino Advogados – É um 
dos mais tradicionais e maiores 
escritórios de advocacia empre-
sarial do Brasil. As áreas atendidas 
por advogados especializados 
incluem trabalhista, direito digital, 
infraestrutura, M&A e societário, 
negócios imobiliários, penal em-
presarial, esportes e entreteni-
mento, cível, energia, petróleo e 
gás, tributário e arbitragem. 
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A 

digitalização da logística 
avança em ritmo acelera-
do — e não apenas pela 

adoção de novas tecnologias, 
mas pela forma como elas são 
contratadas. O antigo modelo 
de compra definitiva, com altos 
custos iniciais e baixa flexibilida-
de, dá lugar a formatos mais di-
nâmicos e aderentes à realida-
de operacional das empresas. 
SaaS (software como serviço), 
pay-per-use e contratos de assi-
natura redefinem o modo como 
transportadoras, Operadores Lo-
gísticos e embarcadores estrutu-
ram seus investimentos em tec-
nologia.
Mais do que uma mudança 
contábil, trata-se de uma trans-
formação estratégica: a tecno-
logia deixa de ser um ativo de 
longo prazo para se tornar um 
serviço que acompanha a evo-
lução do negócio. Essa virada 
permite atualizar sistemas com 
rapidez, reduzir riscos de ob-
solescência e ajustar os custos 
conforme a demanda. Em um 
setor pressionado por margens 
estreitas e exigência de eficiên-
cia contínua, flexibilidade e pre-
visibilidade tornaram-se ativos 
tão valiosos quanto a própria 
automação.
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A digitalização da logística avança com novos formatos de contratação. 
Modelos como os citados ganham força ao substituir grandes investimentos 
por soluções flexíveis, escaláveis e de menor risco financeiro. Isto reflete a 
busca por eficiência, escalabilidade e inovação contínua nas operações.



Diferenças práticas 
Hoje, as empresas de logística 
contam com uma ampla gama 
de modelos para aquisição de 
tecnologia – licença perpétua, 
SaaS, assinatura mensal e pay-per-
-use. Mas quais são, na prática, as 
diferenças entre essas formas de 
contratação e como elas impac-
tam o desempenho e a competiti-
vidade do setor?
Segundo Rodrigo de Castro Bar-
ros, engenheiro, mestre em Enge-
nharia de Produção e managing 
director & partner da Andersen 
Consulting, as distinções não estão 
apenas no aspecto técnico, mas, 

sobretudo, no efeito sobre o caixa 
e na gestão de riscos. “Na licen-
ça perpétua, a empresa faz um 
investimento elevado de forma 
concentrada, assume a responsa-
bilidade pela atualização do soft-
ware e perde elasticidade para 
reagir a mudanças. Já o SaaS e os 
modelos de assinatura oferecem 
previsibilidade e transferem ao for-
necedor a obrigação de manter 
a solução atualizada, mas criam 
dependência e uma despesa re-
corrente que precisa ser justificada 
constantemente pelo valor agre-
gado. O pay-per-use, por sua vez, 
é ideal para operações com forte 

sazonalidade, pois ajusta o custo 
ao uso real.”
Vinicius Pessin, cofundador da Eu-
Entrego, complementa a análise 
com uma analogia simples: “A li-
cença perpétua é como comprar 
uma casa — o investimento inicial 
é alto, você tem controle, mas 
precisa arcar com reformas e ma-
nutenções. Já o SaaS ou assinatu-
ra é como alugar — menor custo 
inicial, previsibilidade de gastos e 
atualizações constantes. O pay-
-per-use adiciona flexibilidade, 
pagando apenas pelo que real-
mente utiliza, o que é vantajoso 
em operações sazonais.”
Para Tiago Dantas, mestre em Ad-
ministração de Empresas (MBA) e 
Gestão de Negócios, bacharel em 
Engenharia Elétrica e Sales Mana-
ger da Infios, a escolha depende 
do propósito. “Se a prioridade é 
rapidez de implementação e pre-
visibilidade, o SaaS tende a pre-
valecer, com custos previsíveis, 
atualizações contínuas e menor 
esforço de gestão de infraestrutu-
ra. Já quando há necessidade de 
controle total sobre dados e custo-
mizações específicas on-premises, 
a compra definitiva ainda pode 
fazer sentido. Custo importa, mas 
os fatores críticos são previsibilida-
de operacional, qualidade e go-
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vernança dos dados, sempre ali-
nhados ao roadmap tecnológico 
da empresa.”
Heinz Falkemburg, especialista em 
transformação digital e gestão de 
operações complexas e vice-pre-
sidente de Operações do Grupo 
Intelipost, reforça a diferença entre 
CAPEX e OPEX. “A licença perpé-
tua exige alto investimento inicial, 
maior responsabilidade sobre in-
fraestrutura e atualizações menos 
frequentes, enquanto o SaaS/
assinatura distribui custos opera-
cionais, garante atualizações con-
tínuas e acelera o time-to-value. 
A assinatura mensal dilui o inves-
timento, podendo ser parecida 
com SaaS ou com manutenção 
tradicional, dependendo da entre-
ga, e o pay-per-use conecta custo 
diretamente ao volume processa-
do, sendo ideal para operações 
sazonais, mas exigindo monitora-
mento para evitar variações ines-
peradas.” Ele acrescenta que, em 
muitos casos, a combinação do 
modelo SaaS com o pay-per-use 
representa uma solução de exce-
lente custo-benefício, pois permite 
absorver períodos de pico, como 
a Black Friday, sem a necessidade 
de manter o mesmo volume nos 
demais meses do ano.
Na visão de Helmuth Hofstatter, 
especialista em logística interna-
cional, tecnologia e comércio 
exterior, fundador e CEO da Log-
comex, a escolha do modelo de 
contratação reflete mais do que 
uma decisão financeira: “É uma 
questão de posicionamento es-
tratégico – ver a tecnologia como 
ativo, serviço ou infraestrutura es-
tratégica.” 
A licença perpétua pode parecer 
vantajosa pelo controle e pela 
posse do sistema, mas costuma 
ser limitada em atualizações e na 
capacidade de acompanhar a 
evolução tecnológica. O SaaS, 
por outro lado, oferece acesso 
contínuo a melhorias e acompa-

nha o ritmo de transformação que 
a logística exige. Já o modelo pay-
-per-use também tem seu espaço, 
especialmente para operações 
com sazonalidade alta, onde é 
necessário mais fôlego em deter-
minados períodos. “O que muda 
entre eles, no fim, é o quanto a 
empresa consegue se manter 
atualizada, conectada e prepara-
da para evoluir junto com o mer-
cado”, acentua Hofstatter. 
Thiago Priess Valiati, advogado, 
doutor em Direito Administrativo 
pela Universidade de São Paulo 
(USP), vice-presidente do Institu-
to Brasileiro de Direito Regulatório 
(IBDRE) e sócio do escritório Razuk 
Barreto Valiati, resume as diferen-
ças de forma conceitual: a licença 
perpétua é a aquisição definitiva 
do direito de uso de uma versão 
do software, com pagamento 
único e sem cobranças recorren-
tes; o SaaS é o modelo em nuvem 
com pagamentos contínuos que 
incluem acesso, suporte e atuali-
zações; a assinatura mensal é uma 
forma de precificação dentro do 
SaaS, com taxa fixa periódica; e o 
pay-per-use é a cobrança apenas 
pelos recursos efetivamente utiliza-
dos, como espaço de armazena-
mento ou volume processado. 

SaaS ou compra definitiva?

Embora o modelo de assinatura 
(SaaS) esteja em franca expan-
são, ainda há resistência de em-
presas que preferem comprar soft-
ware de forma definitiva. O que 
pesa mais nessa decisão: custo 
inicial, previsibilidade de gastos ou 
controle sobre os dados?
Definitivamente não é apenas o 
custo inicial, mas uma combina-
ção de previsibilidade e percep-
ção de controle, explica Barros, 
da Andersen Consulting. Segundo 
ele, muitas empresas de logística 
lidam com margens apertadas e 
precisam planejar despesas ope-

racionais com bastante antece-
dência, o que faz da assinatura 
algo atraente. 
Por outro lado, setores acostuma-
dos a manter sistemas críticos sob 
seu domínio preferem a compra 
definitiva, pois acreditam que des-
sa forma terão maior governança 
sobre os dados e menor risco de 
depender de terceiros em mo-
mentos críticos.
“Normalmente, a balança está 
entre custo inicial e previsibilidade. 
Porém, vejo cada vez mais empre-
sas preocupadas com controle de 
dados. Não adianta ter um softwa-
re barato se você não sabe onde 
os dados ficam ou se consegue 
extrair insights deles com rapidez”, 
concorda Pessin, da EuEntrego.
A análise de Falkemburg, do Gru-
po Intelipost, segue pelo mesmo 
caminho: a escolha entre SaaS e 
compra definitiva é impactada 
por três fatores: o custo inicial (alto 
no modelo de licença perpétua, 
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baixo no SaaS), a previsibilidade 
de gastos (melhor em assinaturas, 
mas sujeita a reajustes contratuais) 
e o controle sobre os dados (per-
cepção de segurança e com-
pliance, sobretudo com LGPD). 
“Muitas empresas ainda resistem 
ao SaaS por entenderem que a 
posse da licença garante maior 
autonomia e soberania sobre os 
dados, mesmo que isso signifique 
maior custo e menor agilidade. 
Já para uma aquisição segura de 
SaaS, é importante verificar se a 
empresa adota padrões de gover-
nança de dados, se possui certifi-
cações de segurança reconheci-
das, como a ISO 27001, e em qual 
provedor de nuvem sua infraestru-
tura está hospedada”, aconselha 
o vice-presidente de Operações 
do Grupo Intelipost.
Mais do que isto, Hofstatter, da 
Logcomex, lembra que de fato 
precisa existir é uma política clara 
de governança de dados – e isso 

deve ser uma preocupação tanto 
no modelo SaaS quanto no mode-
lo tradicional. 
Existe uma percepção, nem sem-
pre justa, de que ao contratar um 
software como serviço, a empresa 
está cedendo o controle das in-
formações. Por outro lado, o SaaS 
oferece benefícios reais: previsi-
bilidade de custos, atualizações 
contínuas e a segurança de estar 
operando com o que há de mais 
moderno. “É uma escolha que en-
volve confiança, mas que também 
precisa de critério. Subir qualquer 
planilha ou dado sensível em qual-
quer lugar, só porque é ‘nuvem’, é 
um risco. A tecnologia precisa ser 
usada com consciência e respon-
sabilidade.”
Já Dantas, da Infios, faz questão 
de ressaltar que a compra defini-
tiva traz riscos de obsolescência, 
upgrades caros e dificuldade de 
integração com novas aplica-
ções. Sem um roadmap sólido e 

dados de qualidade (WMS/OMS/
TMS como base), a solução tende 
a ficar limitada – resultando em 
reimplementações que elevam o 
custo total de propriedade ou cus-
tomizações que travam inovação. 

SaaS ou assinatura?

Já no caso do SaaS, a depen-
dência do fornecedor para atua-
lizações, suporte e eventuais mu-
danças unilaterais de preço ou 
de contrato é inevitável e deve 
ser gerida de maneira contratual 
e estratégica. Barros, da Andersen 
Consulting, adverte que a empre-
sa precisa garantir cláusulas de 
atualização contínua, níveis mí-
nimos de suporte e regras claras 
para reajustes de preço. O risco 
de alterações unilaterais existe, 
mas pode ser mitigado com go-
vernança contratual e, sobretudo, 
com um plano de contingência 
que preveja a migração de dados 
em formatos abertos, evitando o 
aprisionamento tecnológico. “É 
crucial negociar contratos que 
tragam transparência em reajus-
tes, roadmap de evolução e SLA 
de suporte. A dependência exis-
te, mas é compensada pela ve-
locidade de atualização e pela 
redução de riscos operacionais”, 
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adiciona Pessin, da EuEntrego. 
Também para Dantas, da Infios, a 
dependência do fornecedor pode 
ser mitigada com contratos claros 
sobre atualizações, suporte e rea-
justes, além de exigir direitos de 
portabilidade de dados e critérios 
objetivos para mudanças contra-
tuais. Também é essencial avaliar 
a solidez e reputação do fornece-
dor tanto da plataforma quanto 
de hospedagem, adotar práticas 
internas de testes em sandbox an-
tes de atualizar e, quando possível, 
estruturar estratégias de redundân-
cia ou fallback para reduzir riscos.
“A dependência do fornecedor em 
SaaS pode ser mitigada por contra-
tos que estabeleçam SLAs claros 
de atualização, suporte e comuni-
cação de mudanças, incluindo ja-
nelas de manutenção e limites de 
reajuste anual. Além disso, cláusulas 
de portabilidade e reversibilidade 
de dados asseguram continuidade 
em caso de migração, e a defini-
ção de índices de reajuste ou di-
reito de saída diante de aumentos 
desproporcionais ajuda a equilibrar 
a relação de longo prazo.” 
Outros pontos importantes a serem 
considerados no modelo SaaS ou 
de assinatura – ainda sob a ótica de 
Falkemburg, do Grupo Intelipost –, 
são os SLAs de disponibilidade, a la-
tência da plataforma e o tempo de 
resolução de chamados e falhas. 
Quando definidos em contrato, es-
ses SLAs asseguram uma operação 
de alta disponibilidade e padrões 
de atendimento de excelência.
Mais enfático, Hofstatter, da Lo-
gcomex, diz que é essencial que 
a empresa não entre nesse tipo 
de relação de forma passiva. A 
contratação de um fornecedor 
SaaS deve vir acompanhada de 
cláusulas que protejam a continui-
dade do serviço, que garantam 
transparência nas atualizações e 
que estabeleçam critérios justos 
para reajustes. “O SaaS é um mo-
delo que exige confiança mútua 

– mas confiança não exclui go-
vernança. Também é importante 
escolher parceiros sólidos, com his-
tórico de mercado, visão de longo 
prazo e compromisso real com a 
evolução da plataforma. É preciso 
lembrar: o modelo SaaS é podero-
so, mas a escolha do fornecedor 
certo é tão estratégica quanto a 
escolha do modelo.”
Valiati, do escritório Razuk Barre-
to Valiati, também destaca que 
o modelo SaaS, evidentemente, 
também possui aspectos que po-
dem ser desvantajosos para as 
empresas e a estrita dependên-
cia com o fabricante, para fins de 
atualizações e suporte, por exem-
plo, consiste em um elemento cru-
cial neste caso. 
Segundo ele, e concordando com 
os outros participantes desta ma-
téria especial, um contrato sólido, 
bem elaborado tecnicamente e 
que trate de forma detalhada des-
tes aspectos é essencial para que 
as empresas de tecnologia pos-
suam previsibilidade e segurança 
jurídica, sobretudo em relação às 
cláusulas que tratam do preço e 
eventuais alterações. “Os contra-
tos não podem ser silentes em rela-
ção a tais aspectos, especialmen-
te no âmbito de contratações que 
envolvam necessidade constante 
de atualizações.”

Plataforma estratégicas 

Quando falamos em plataformas 
estratégicas de logística, que 
envolvem integração com seto-
res-chave (financeiro, compras, 
transporte, armazenagem), a flexi-
bilidade e compatibilidade futura 
devem ser tratadas como uma 
obrigação contratual. Isso significa 
prever no contrato, segundo Bar-
ros, da Andersen Consulting, ga-
rantias de compatibilidade futura 
com padrões de mercado e a 
possibilidade de expansão modu-
lar. Um fornecedor que não ofere-

ça essa visão de interoperabilida-
de coloca em risco não apenas a 
área de logística, mas a estratégia 
corporativa como um todo.
“O ponto central é interoperabi-
lidade. Plataformas estratégicas 
devem prever cláusulas de com-
patibilidade futura, abertura para 
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integrações via API e não aprisio-
namento tecnológico. Um con-
trato bem desenhado antecipa a 
evolução, em vez de bloqueá-la”, 
completa Pessin, da EuEntrego.
Também é importante incluir am-
bientes de homologação, regras 
claras de migração de dados e 
penalidades em caso de quebra 
de compatibilidade. “A platafor-
ma deve ser tratada como uma 
camada estratégica e o contrato 
precisa contemplar não só tecno-
logia, mas também processos e 
capacitação”, acrescenta Dan-
tas, da Infios.
Além de prever em contrato o uso 
de APIs abertas, padrões de inte-
gração documentados e com-
patibilidade retroativa por um 
período mínimo e cláusulas que 
assegurem aderência a normas 
de segurança e privacidade, ou-
tro ponto importante apontado 
por Falkemburg, do Grupo Inteli-
post, é formalizar comitês de road-

map ou direito de participação 
em testes beta, garantindo que 
a plataforma evolua em sintonia 
com os processos financeiros, de 
transporte, armazenagem e com-
pras que dependem dela.
De fato, flexibilidade é um ativo es-
tratégico. O contrato deve prever 
que a plataforma evolua junto com 
o ecossistema da empresa. Isso sig-
nifica garantir que ela seja construí-
da sobre uma arquitetura aberta, 
com capacidade de integração 
via APIs, padrões amplamente uti-
lizados e escalabilidade. Também 
é importante – agora na visão de 
Hofstatter, da Logcomex – incluir 
cláusulas que permitam revisões 
tecnológicas periódicas, prevendo 
atualizações não só técnicas, mas 
também de compatibilidade com 
sistemas internos e novos parceiros. 
“A tecnologia, quando pensada 
de forma estratégica, deixa de ser 
um sistema e passa a ser um facili-
tador de crescimento.”

Diante de um mundo cada vez 
mais marcado pela inovação e 
evolução tecnológica, os contra-
tos, atualmente, precisam ser dinâ-
micos e adaptados a tais elemen-
tos, com cláusulas que permitam 
a adequação e flexibilidade às 
novas tecnologias. Isso não signifi-
ca dizer o desrespeito ao previsto 
e firmado em contrato; muito pelo 
contrário, tratam-se de previsões e 
cláusulas dinâmicas que garantam 
justamente a adequada presta-
ção do serviço e sua adaptação 
às novidades e inovações que im-
pactam no objeto do contrato. 
“Diferente de um passado que se 
preocupava excessivamente com 
cláusulas contratuais extrema-
mente engessadas e petrificadas, 
atualmente, os contratos precisam 
de dinamicidade e cláusulas que 
possuam gatilhos para justamen-
te garantir esta compatibilidade 
com o futuro e com a evolução 
da tecnologia”, completa Valiati, 
do escritório Razuk Barreto Valiati.

Dependência de planilhas 

Muitas empresas relatam frustra-
ção porque investiram em plata-
formas caras, mas continuaram 
dependentes de planilhas para 
ter confiabilidade nos dados. A 
questão que se coloca é: esse tipo 
de problema é resultado de má 
escolha de fornecedor, falha na 
implantação ou modelo de con-
tratação inadequado?
Esta frustração não é apenas fruto 
de uma má escolha de fornece-
dor, conforme destaca Barros, da 
Andersen Consulting. “Na maioria 
dos casos, decorre de uma im-
plantação mal conduzida, sem 
gestão da mudança e sem gover-
nança de dados. O software pode 
até ser robusto, mas se não houver 
alinhamento de processos e ca-
pacitação do time, a ferramenta 
se torna apenas uma camada 
adicional, e não um substituto efi-
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caz das práticas antigas.”
Já Pessin, EuEntrego, acredita que, 
na maioria dos casos, é uma com-
binação de fatores: escolha de 
fornecedor inadequado, implanta-
ção mal conduzida e falta de go-
vernança de dados. “O modelo de 
contratação, por si só, não resolve. 
O que importa é como a tecnolo-
gia é integrada à operação.”
Valiati, do escritório Razuk Barreto 
Valiati, também pondera que esse 
tipo de problema pode envolver 
um pouco de cada uma destas 
três causas, a depender do fator 
predominante em cada caso. 
“Sem dúvidas, quando a escolha 
da empresa é realizada de forma 
equivocada, uma plataforma ou 
modelo de contratação inade-
quado contribui diretamente para 
a ocorrência desse problema, por-
que a plataforma e a contratação 
não vão garantir a almejada con-
fiabilidade pela empresa. Por sua 
vez, eventual falha na implanta-
ção da plataforma também é cau-
sa fundamental para tal problema. 
De nada adianta um bom fornece-
dor e um modelo de contratação 
adequado se a empresa não fizer 
a sua parte internamente e não im-
plantar adequadamente a plata-
forma. Todos os aspectos, portanto, 
precisam ser considerados.”
Também para Dantas, da Infios, 
esse problema geralmente é re-
sultado de uma combinação de 
fatores: decisões desalinhadas, 
falhas de implantação em go-
vernança e treinamento, e em 
alguns casos limitações do for-
necedor. Mesmo com bons siste-
mas como WMS, OMS ou TMS, se 
processos não forem adotados 
corretamente e a equipe não es-
tiver capacitada, os usuários aca-
bam recorrendo a planilhas. É, 
portanto, uma responsabilidade 
compartilhada entre fornecedor, 
cliente e gestão do projeto.
“Esse problema geralmente de-
corre de uma combinação de 

fatores: escolha inadequada do 
fornecedor (com foco apenas em 
funcionalidades, e não em inte-
gração); falhas ou ausência na ar-
quitetura da solução (fase em que 
o sistema é desenhado e os requi-
sitos de integração são mapeados 
e documentados); problemas de 
implantação (como subestima-
ção da qualidade e da migração 
de dados); e, em alguns casos, um 
modelo de contratação inade-
quado que limita evoluções.”
Ainda segundo Falkemburg, do 
Grupo Intelipost, quando as inte-
grações não são bem mapeadas 
e, consequentemente, mal execu-
tadas, as equipes acabam recor-
rendo a planilhas para consolidar 
informações, o que representa um 
retrocesso e aumenta a exposição 
a erros manuais. Para o sucesso 
de um projeto de migração de 
plataforma, é essencial envolver 
todo o ecossistema, especificar 
claramente como as integrações 
funcionarão e definir os fatores crí-
ticos de sucesso, garantindo que 
as entregas de valor estejam dis-
poníveis não apenas ao final da 
implantação, mas também ao 
longo de toda a operação.
“Não adianta contratar uma pla-
taforma moderna se o processo de 
implantação é mal conduzido, se 

os dados não são preparados ou 
se a equipe não está capacitada. 
A tecnologia sozinha não resolve 
problemas estruturais. Ela poten-
cializa o que já existe – para o bem 
ou para o mal. Quando uma em-
presa investe em tecnologia mas 
continua rodando planilhas para-
lelas, geralmente há um desalinha-
mento entre o que foi contratado e 
o que foi executado. Governança, 
mais uma vez, é a palavra-chave: 
governança de dados, de proces-
sos e da própria implantação”, diz 
Hofstatter, da Logcomex.

Cláusula contratual de SLA

Pelo que já foi dito nesta matéria 
especial, vários fatores devem ser 
considerados em uma cláusula 
contratual de SLA (Service Level 
Agreement) para evitar falhas críti-
cas de operação logística em siste-
mas de gestão e torre de controle. 
Na verdade, como diz Barros, da 
Andersen Consulting, um contrato 
de SLA em sistemas logísticos pre-
cisa ser encarado como um segu-
ro de operação. Isso significa exigir 
níveis claros de disponibilidade, 
tempos de resposta compatíveis 
com a criticidade do negócio e 
planos de contingência bem de-
finidos para falhas. Penalidades fi-
nanceiras em caso de descumpri-
mento são importantes, mas mais 
relevante ainda é o compromisso 
formal de escalonamento rápido 
e suporte em situações que pos-
sam comprometer a continuidade 
das operações de transporte ou 
armazenagem.
“Disponibilidade mínima (99,9%), 
tempo de resposta para inciden-
tes críticos, métricas de desempe-
nho transacionais e penalidades 
claras em caso de falha. Um SLA 
de logística deve tratar o siste-
ma como infraestrutura vital, não 
como ferramenta acessória”, afir-
ma Pessin, da EuEntrego.
Na verdade, o SLA não pode ser 
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tratado como um anexo técnico 
— ele é um instrumento estratégico 
de proteção operacional. “Em am-
bientes logísticos, onde o tempo é 
um ativo valioso, falhas de sistema 
podem gerar efeitos em cadeia. 
Por isso, é essencial que o SLA de-
fina claramente a disponibilidade 
esperada, o tempo de resposta em 
diferentes níveis de criticidade, os 
canais de suporte e as ações de 
contingência. Além disso, penali-
dades devem ser estabelecidas em 
caso de falhas recorrentes. Mais do 
que garantir que o sistema funcio-
ne, o SLA deve garantir que o ne-
gócio continue funcionando”, diz o 
fundador e CEO da Logcomex.
Um SLA eficaz em plataformas lo-
gísticas deve prever níveis claros 
de disponibilidade, janelas de ma-
nutenção acordadas e RTO/RPO 
definidos para incidentes. Também 
é fundamental estabelecer tem-
pos máximos de resposta por cri-
ticidade, planos de continuidade 
com testes periódicos, garantia de 
compatibilidade em atualizações, 
além de obrigações formais sobre 
backups, criptografia e responsa-
bilidade pelos dados. Esses pontos 
dão previsibilidade e reduzem o ris-
co de falhas críticas na operação, 
relaciona Dantas, da Infios.
O fato é que o SLA deve incluir mé-
tricas claras de disponibilidade e 
tempos de resposta e de resolução 
por severidade, também comenta 
Falkemburg, do Grupo Intelipost. 
Esses prazos, especialmente os de 
solução, devem estar alinhados às 
necessidades da operação, asse-
gurando indicadores objetivos que 
possam ser monitorados e que ga-
rantam uma operação com alta 
disponibilidade e excelência ope-
racional, bem como políticas de 
contingência como o RPO (Reco-
very Point Objective), que estabe-
lece quanto de dados a empresa 
pode perder em caso de falha ou 
desastre, considerando o intervalo 
entre o último backup válido e o 

incidente, e o RTO (Recovery Time 
Objective), que determina por 
quanto tempo a operação pode 
permanecer fora do ar até que o 
sistema seja restaurado e volte a 
funcionar. 
Ambas as métricas são funda-
mentais para planos de recupera-
ção de desastres, ainda segundo 
o vice-presidente de Operações. 
“Além disso, é essencial estabe-
lecer SLAs específicos para APIs 
(latência, taxa de sucesso e limi-
tes de consumo), cláusulas de se-
gurança e privacidade alinhadas 
à LGPD, bem como penalidades 
ou compensações em caso de 
falhas críticas que impactem a 
operação logística.”
Com uma visão jurídica, Valiati, 
do escritório Razuk Barreto Valiati, 
explica que o contrato deve aten-
tar-se, com cuidado, para a defi-
nição cristalina e transparente das 
responsabilidades das partes en-
volvidas e com os processos que 
serão realizados, a fim de evitar a 
ocorrência de eventuais falhas crí-
ticas de operação logística. Assim, 
pontos fundamentais incluem a 
descrição detalhada e específica 
do serviço (contendo exatamente 
tudo o que está incluído), as mé-
tricas de desempenho (para a 
adequada avaliação do desem-

penho do serviço) e, sobretudo, 
as consequências e penalidades 
muito bem definidas para o não 
cumprimento dos serviços acorda-
dos. “Transparência em relação às 
consequências nesse caso é es-
sencial, pois sua clareza serve jus-
tamente para coibir falhas críticas 
relacionadas à operação.”
 

Assinatura
A adesão a uma plataforma es-
tratégica de logística muitas vezes 
significa um custo fixo recorrente 
(assinatura). Como equilibrar esse 
gasto frente à pressão constante 
para reduzir custos logísticos ope-
racionais? 
O desafio é garantir que essa 
plataforma realmente substitua 
outros custos operacionais. Isso 
exige avaliar o TCO e o custo total 
de propriedade, e não apenas o 
valor da assinatura. “Uma solução 
SaaS bem implementada deve 
reduzir retrabalho, eliminar redun-
dâncias e aumentar a confiabili-
dade dos dados, gerando eco-
nomias indiretas que justificam o 
desembolso recorrente”, comen-
ta Barros, da Andersen Consulting. 
Mais ainda, para Pessin, da EuEn-
trego, a assinatura deve ser vis-
ta como custo estratégico, não 
apenas operacional. Reduzir cen-
tavos no contrato pode custar mi-
lhões em ineficiência logística. “O 
equilíbrio vem de alinhar a assina-
tura ao ganho em produtividade, 
rastreabilidade e visibilidade de 
ponta a ponta.”
Também para Dantas, da Infios, a 
assinatura deve ser tratada como 
um investimento estratégico que 
gera ganhos operacionais, como 
redução de erros, automação e 
maior visibilidade, compensando 
o custo recorrente. É importante 
destacar que o investimento em 
tecnologia só entrega seu poten-
cial completo quando acompa-
nhado de melhoria de processos 
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e mudança cultural; automatizar 
operações com redundâncias ou 
processos desnecessários limita os 
ganhos e impede a empresa de 
atingir eficiência total. 
Já Falkemburg, do Grupo Inteli-
post, também comenta que o se-
gredo está em atrelar o gasto fixo 
da assinatura a indicadores ope-
racionais objetivos, como custo 
por pedido processado, taxa de 
reentregas ou lead time de entre-
ga, evidenciando o valor gerado. 
Além disso, revisar periodicamen-
te a quantidade de usuários, os 
módulos contratados e negociar 
franquias de consumo ajudam a 
manter a plataforma dentro do or-
çamento, reforçando a assinatura 
como investimento estratégico, 
e não apenas como custo ope-
racional. “Atualmente, os clientes 
têm percebido a logística como 
fator estratégico, e não mais ape-
nas uma linha de custo. Nesse con-
texto, é essencial que as platafor-
mas demonstrem de forma clara 
o valor entregue, conectado aos 
principais KPIs monitorados pelos 
clientes, como aumento da taxa 

de conversão, redução de custos 
logísticos e melhoria da experiên-
cia do consumidor, que se reflete 
em maiores taxas de recompra, 
recomendações e avaliações po-
sitivas em diferentes canais.”
Também precisa ser considerado 
que o custo fixo de uma assinatura 
tecnológica pode parecer pesa-
do num primeiro momento, mas 
deve ser analisado à luz dos be-
nefícios que ela entrega, segundo 
argumenta Hofstatter, da Logco-
mex. Uma plataforma bem imple-
mentada reduz erros, aumenta a 
previsibilidade, melhora o planeja-
mento e, no médio prazo, reduz o 
próprio custo logístico. Em vez de 
cortar esse tipo de investimento, o 
desafio está em extrair o máximo 
valor dele. A lógica da recorrência 
é positiva quando está conecta-
da a um ciclo contínuo de melho-
ria. “O que não dá é para manter 
a assinatura e seguir operando 
como se nada tivesse mudado”, 
diz o CEO da Logcomex.
A redução dos custos logísticos 
consiste em uma demanda muito 
relevante para as empresas envol-

vidas neste processo, sobretudo 
em um mercado altamente com-
petitivo. Por sua vez, em um mundo 
cada vez mais tecnológico, a ade-
são a uma plataforma estratégica 
de logística é essencial para o su-
cesso destas operações. Vale dizer, 
a tecnologia está em constante 
evolução e consiste em aspecto 
crucial na logística, sendo que a 
contratação eficiente e certeira de 
uma plataforma pode justamente 
contribuir com a redução dos cus-
tos operacionais. “Em tais casos, a 
escolha pela empresa por uma de-
terminada plataforma deve ser es-
tratégica e muito bem planejada, 
visando justamente essa redução 
dos custos e a eficiência das suas 
operações. Portanto, o planeja-
mento adequado é crucial nesse 
processo”, completa Valiati, do es-
critório Razuk Barreto Valiati.

Minimizando riscos 
contratuais 
Os riscos contratuais – como de-
pendência de fornecedor único, 
riscos de cibersegurança, multas 
por rompimento de contrato ou 
dificuldade de integração futu-
ra – podem ser minimizados já no 
processo de contratação desde 
que a empresa adote uma postu-
ra preventiva. É fundamental asse-
gurar a portabilidade dos dados, 
prever uma estratégia de saída 
clara em caso de ruptura e avaliar 
a robustez de cibersegurança do 
fornecedor, aconselha Barros, da 
Andersen Consulting. Também é 
importante limitar multas de resci-
são, negociar reajustes de preços 
de forma transparente e evitar a 
exclusividade que leva ao aprisio-
namento tecnológico. “Em logísti-
ca, onde o ecossistema depende 
de múltiplos atores, contratos fe-
chados demais podem se tornar 
gargalos críticos no futuro.”
Minimizar os riscos contratuais im-
plica em diversificação e transpa-
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rência: contratos que permitam 
portabilidade de dados, cláusulas 
de segurança cibernética bem 
definidas, revisões periódicas e, 
quando possível, evitar dependên-
cia de fornecedor único. “É melhor 
gastar tempo na negociação do 
contrato do que perder meses 
apagando incêndios depois”, diz 
Pessin, da EuEntrego.
Dantas, da Infios, também comen-
ta que os riscos contratuais podem 
ser minimizados desde a contrata-
ção ao incluir cláusulas de porta-
bilidade de dados, flexibilidade de 
integrações, direitos de auditoria e 
requisitos mínimos de segurança. É 
essencial prever planos de continui-
dade, avaliar a arquitetura (multi-
-tenant vs. single-tenant) conforme 
criticidade e manter governança 
ativa pós-go-live, garantindo a mi-
tigação completa dos riscos.
“Os principais riscos podem ser 
reduzidos já na contratação por 
meio de cláusulas que assegurem 
portabilidade e exportação de 
dados em formatos abertos, certi-
ficações de segurança como ISO 
27001, limites para reajustes de pre-
ços e condições de saída em caso 
de alterações unilaterais. Também 
é importante prever obrigações de 
integração via APIs versionadas, 
planos de contingência testados e 
auditorias de segurança, evitando 
lock-in e garantindo a sustentabili-
dade da solução no longo prazo”, 
diz Falkemburg, do Grupo Intelipost. 
Esses riscos precisam ser enfrentados 
com inteligência e clareza, logo na 
fase de negociação, acrescenta 
Hofstatter, da Logcomex . É impor-
tante garantir, por exemplo, que o 
contrato preveja a portabilidade 
de dados, que existam regras para 
saída planejada e que a seguran-
ça da informação seja auditável. 
A escolha de um fornecedor tam-
bém não pode ser baseada ape-
nas no preço – é necessário avaliar 
a reputação, a solidez técnica e a 
transparência com que ele trata 

temas como proteção de dados e 
governança. Em tempos de IA ge-
nerativa, em que muitas soluções 
oferecem resultados rápidos com 
baixa explicabilidade, é ainda mais 
importante selecionar plataformas 
confiáveis. “Adotar tecnologia sem 
pensar em segurança é um atalho 
para a vulnerabilidade. Por isso, o 
processo de contratação deve ser 
tratado com o mesmo cuidado 
que qualquer decisão estratégica 
da empresa”, alerta o CEO da Lo-
gcomex. 
Um contrato elaborado tecnica-
mente com cláusulas robustas e 
bem detalhado é essencial para a 
mitigação de riscos contratuais e 
ocorrência de eventuais prejuízos 
às empresas de tecnologia. Por sua 
vez, ainda segundo o sócio do escri-
tório Razuk Barreto Valiati, e como 
já dito antes, isso não significa a 
previsão de cláusulas que mera-
mente engessam o contrato e que 
o tornem totalmente imune às alte-
rações tecnológicas e à inovação. 
Muito pelo contrário. Os contratos 
precisam se preocupar cada vez 
mais com tais aspectos e não po-
dem ser completamente imunes à 
dinamicidade de suas cláusulas. 

Participantes desta matéria 

Andersen Consulting – Consultoria 
global que atua apoiando empre-
sas desde a definição da estraté-
gia até a implementação prática 
de transformações. Seu portfólio 
cobre áreas como estratégia cor-
porativa, transformação digital, 
Supply Chain e operações, ciber-
segurança, sustentabilidade, capi-
tal humano e inteligência artificial. 
Eu Entrego – É uma plataforma digi-
tal que conecta varejistas à maior 
rede de entregadores autônomos 
do país, promovendo entregas rá-
pidas, escaláveis e com alto nível 
de confiabilidade. 
Infios - É uma líder global em exe-
cução de cadeias de suprimentos 

que, com um portfólio de soluções 
flexíveis, ajuda negócios de todos 
os portes a simplificar operações, 
otimizar a eficiência e gerar impac-
tos mensuráveis. É uma joint venture 
entre a Körber, fornecedora global 
de tecnologia, e a KKR, empresa 
de investimentos internacionais. 
Intelipost – É líder em inteligência 
logística, oferecendo uma plata-
forma completa que garante mais 
controle e agilidade nos processos 
logísticos para que as empresas 
possam proporcionar uma expe-
riência de entrega perfeita aos 
seus clientes. Oferece soluções 
para e-commerces, varejistas, mar-
ketplaces e Operadores Logísticos.
Logcomex - É uma empresa de 
tecnologia para o comércio ex-
terior na América Latina. Com 
presença em quatro continentes, 
conecta todos os elos da cadeia 
global – importadores, exportado-
res, Operadores Logísticos, despa-
chantes e autoridades – promo-
vendo mais eficiência, compliance 
e inteligência estratégica em cada 
etapa do processo. 
Razuk Barreto Valiati – É um escri-
tório de advocacia que atua com 
soluções jurídicas personalizadas 
e integradas nas áreas de Direito 
Ambiental, Urbanístico, Administra-
tivo e Empresarial.  
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Falkemburg, do Grupo Intelipost: 
“Muitas empresas ainda resistem ao 
SaaS por entenderem que a posse 

da licença garante maior autonomia e 
soberania sobre os dados”



N 

a Logística e no Supply 
Chain, onde eficiência e 
adaptação são cruciais, a 

diversidade vem ganhando pro-
tagonismo como alavanca es-
tratégica. Ao reunir diferentes ori-
gens, perspectivas e experiências, 
empresas ampliam sua capaci-
dade de inovar, antecipar riscos 
e responder às demandas de um 
mercado em transformação. 
Líderes do setor apontam que 
a inclusão deixou de ser ape-
nas um valor corporativo para 
se consolidar como vantagem 
competitiva e diferencial no re-
lacionamento com clientes, par-
ceiros e colaboradores.
Mas, para isso, é fundamental en-
tender que cada colaborador é 
único e deve ser aceito em sua 
individualidade, sem distinção de 
raça, gênero, orientação sexual, 
idade, religião ou condições fí-
sicas. “Essa pluralidade de perfis 
amplia o repertório de ideias e 
perspectivas dentro das equipes, 
o que contribui para a tomada de 
decisões mais assertivas, estimula 
o pensamento criativo e gera ino-
vação. Na prática, isso fortalece a 
competitividade da cadeia de su-
primentos e posiciona a diversida-
de como um motor de disrupção 

e diferencial estratégico”, explica 
Ronaldo Fernandes da Silva, presi-
dente da FM Logistic do Brasil.
Também falando sobre de que 
forma a diversidade de perfis, 
origens e perspectivas pode im-

pulsionar inovação e disrupção 
dentro da cadeia de suprimentos, 
Augusto Ghiraldello, CCO, CMO e 
cofundador da Invent, lembra que 
a cadeia de suprimentos é um or-
ganismo vivo que exige constante 

Diversidade e inclusão na cadeia de 
suprimentos trazem oportunidades de 
experiências inovadoras e disruptivas

Mercado de trabalho
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Empresas de logística e Supply Chain mostram que diversidade 
não é só discurso. Iniciativas inclusivas impulsionam inovação 
e produtividade, reduzem custos, fortalecem marcas e tornam 
operações mais resilientes e competitivas.



adaptação. “Quando reunimos 
profissionais de diferentes trajetó-
rias, gerações e visões de mun-
do, criamos um terreno fértil para 
questionar padrões estabelecidos 
e propor soluções fora da curva. A 
diversidade alimenta a inovação 
justamente porque desafia a lógi-
ca da zona de conforto, permitin-
do que novas tecnologias, mode-
los de operação e estratégias de 
atendimento sejam concebidos 
com maior aderência à realidade 
do mercado.”
Por seu lado, Ricardo Ekerman, 
diretor executivo da Peers Con-
sulting + Technology, aponta que 
no ambiente de Supply Chain 
“somos diariamente provocados 
pela busca da melhoria contí-
nua, otimização de processos e 
eficiência.” 
Por ser uma cadeia complexa, 
afirma Ekerman, com muitas áreas 
envolvidas, ter diversidade de 

pontos de vista, conhecimentos 
e experiências traz qualidade e 
velocidade para a resolução de 
problemas, pois a visão do todo 
é crucial para que as soluções e 
inovações propostas tenham esse 
caráter abrangente e efetivo.
De fato, como também ressalta 
Rafael Salim, especialista em solu-
ções de automação logística na 
Pitney Bowes, a diversidade am-
plia o repertório de soluções, uma 
vez que pessoas com experiên-
cias distintas enxergam problemas 
e oportunidades por ângulos di-
ferentes, gerando ideias que não 
surgiriam em times homogêneos. 
Na prática, isso se traduz em me-
lhorias de processos, novas rotas 
de atendimento, alternativas de 
Sourcing e soluções tecnológicas 
mais criativas. 

Benefícios tangíveis 
Aumento de produtividade é 
apenas um dos itens observados 
entre os principais benefícios tan-
gíveis da adoção de políticas de 
diversidade e inclusão nas opera-
ções logísticas. 
Segundo Ghiraldello, da  Invent, 
empresas que adotam políticas 
robustas de diversidade e inclusão 
reportam ganhos diretos em pro-
dutividade, redução de turnover 
e maior resiliência operacional. 
Na prática, diz, times diversos tra-
zem visões complementares que 
contribuem para processos mais 
eficientes e maior capacidade 
de lidar com cenários imprevistos. 
Além disso, a marca se fortalece 
institucionalmente, tanto perante 
clientes quanto parceiros estraté-
gicos, criando vantagem compe-
titiva sustentável.
“No Customer Service, equipes 
diversas conseguem se conectar 
melhor com a pluralidade dos 
clientes, ampliando empatia e 
qualidade no atendimento. Inter-
namente, a inclusão aumenta en-

gajamento e colaboração, reduz 
turnover e melhora a produtivi-
dade. E, ao reunir diferentes pers-
pectivas, impulsiona inovação e 
soluções criativas para desafios 
operacionais, tornando a logística 
mais eficiente e resiliente”, acres-
centa Ekerman, da Peers Consul-
ting + Technology.
Salim, da Pitney Bowes, também 
expõe que entre os ganhos men-
suráveis que se pode destacar 
estão a redução de turnover, a 
melhora no tempo de atendimen-
to ao cliente e ganhos em eficiên-
cia operacional – por exemplo, 
soluções de roteirização criadas 
por times multifacetados. Há tam-
bém impacto positivo na marca 
empregadora, facilitando o recru-
tamento de talentos e parcerias. 
Muitas empresas relatam ainda 
melhor tomada de decisão e me-
nos falhas por “viés de grupo”, o 
que reduz custos associados a er-
ros e retrabalhos.
“A adoção de políticas de diver-
sidade e inclusão traz benefícios 
claros. Além de melhorar o de-
sempenho do negócio e ampliar 
a capacidade de inovação, es-
sas iniciativas aumentam a atra-
tividade da empresa junto às 
novas gerações, que valorizam 
ambientes mais inclusivos. Outro 
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De acordo com Salim, da Pitney 
Bowes, tornar a diversidade 

estratégica para a empresa exige 
metas claras, indicadores e conexão 

direta com resultados de negócio



ponto é a conformidade com 
exigências de clientes e parcei-
ros que demandam práticas de 
ESG e inclusão em suas cadeias 
logísticas. Políticas concretas de 
D&I demonstram que a diversida-
de impacta de forma mensurável 
tanto na performance quanto na 
reputação das empresas”, com-
pleta Fernandes da Silva, da FM 
Logistic do Brasil.

Estratégia competitiva 
Há ainda outra questão: como 
líderes de Supply Chain podem 
transformar a diversidade em uma 
estratégia competitiva, e não ape-
nas em um discurso corporativo?
Isso passa por estruturar governan-
ça. Na FM Logistic, isso se traduz 
em programas de conscientiza-
ção da liderança sobre vieses in-
conscientes, racismo, machismo 
estrutural e LGBTfobia, bem como 
em pesquisas internas globais que 
identificam barreiras e são con-
vertidas em planos de ação. Além 
disso, prossegue o presidente da 
empresa, a diversidade está inte-
grada a práticas de contratação, 
seleção de fornecedores e ao có-
digo de conduta. Projetos especí-
ficos de inclusão, voltados a pes-
soas com deficiência e jovens em 
situação de vulnerabilidade, re-
forçam a aplicação prática des-
ses princípios. “Assim, diversidade 
e inclusão deixam de ser apenas 
retórica para se tornarem diretrizes 
que orientam decisões estratégi-
cas em toda a cadeia de valor”, 
comenta Fernandes da Silva.
Na visão de Ghiraldello, da Invent, 
o ponto central é mensuração. 
Diversidade deixa de ser discurso 
quando passa a estar atrelada 
a indicadores de performance, 
metas de liderança e programas 
de desenvolvimento contínuo. Lí-
deres que conectam diversidade 
a KPIs de inovação, eficiência e 
satisfação do cliente conseguem 

provar que inclusão não é apenas 
valor corporativo, mas ferramenta 
de geração de resultados.
Salim, da Pitney Bowes, também 
destaca que tornar a diversida-
de estratégica exige metas cla-
ras, indicadores e conexão direta 
com resultados de negócio. Incluir 
diversidade em KPIs de contrata-
ção, desenvolvimento e avalia-
ção, mapear como times diversos 
impactam métricas de SLA, custo 
e inovação e alocar recursos para 
programas de mentoria e desen-
volvimento são algumas ações 
importantes para isso. Líderes pre-
cisam também promover a expe-
rimentação, pilotos com equipes 
diversas em projetos críticos e es-
calar iniciativas que provêm valor. 
“Podemos comparar a diversi-
dade ao conceito de um time 
multidisciplinar em uma Squad 
de projeto. Ao unir diferentes skills, 
conseguimos ter uma aborda-
gem mais ampla do desafio a ser 
superado, cada um contribuindo 
e dando profundidade ao tema 
que é especialista, somando ao 
grupo para chegar ao objetivo 
comum.” Esta é a visão do diretor 
executivo da Peers Consulting  + 
Technology. 

Barreiras culturais 
Também há de considerar as bar-
reiras culturais e estruturais que ain-
da dificultam a criação de uma 
agenda de diversidade e inclusão 
no setor logístico. Ghiraldello, da In-
vent, lembra que as principais es-
tão ligadas à resistência cultural e à 
falta de informação. O setor logísti-
co, historicamente, é visto como 
um ambiente mais tradicional e 
operacional, o que pode retardar 
a adoção de novas práticas. 
“Estruturalmente, também existe a 
dificuldade de criar processos de 
recrutamento e desenvolvimento 
que realmente ampliem o acesso 
a diferentes perfis. Superar esses 

desafios exige educação, patro-
cínio executivo e políticas consis-
tentes de longo prazo”, aponta o 
cofundador da Invent. 
Também na ótica de Fernandes 
da Silva, da FM Logistic, os desa-
fios envolvem tanto questões cul-
turais quanto estruturais. Ambien-
tes físicos ainda podem não estar 
plenamente acessíveis a pessoas 
com deficiência. Além disso, existe 
dificuldade em integrar diferentes 
perspectivas, o que muitas vezes 
leva à exclusão de vozes minoritá-
rias. A resistência inicial de alguns 
colaboradores diante de mudan-
ças culturais também pode ser 

30

Mercado de trabalho

Ghiraldello, da Invent: Diversidade 
deixa de ser discurso quando passa 

a estar atrelada a indicadores de 
performance, metas de liderança e 

programas de desenvolvimento contínuo

A pluralidade de perfis amplia o 
repertório de ideias dentro das equipes, 

o que contribui para a tomada de 
decisões mais assertivas, explica 

Fernandes da Silva, da FM Logistic



um dificultador. A FM Logistic tem 
buscado superar essas barreiras 
por meio de treinamentos, gru-
pos de escuta e campanhas de 
conscientização, reforçando que 
a transformação em direção à di-
versidade é um processo contínuo 
que exige empenho coletivo.
“Algumas barreiras comuns estão 
relacionadas à cultura organiza-
cional tradicional, resistência a 
mudanças, falta de indicadores 
claros, estruturas de carreira pou-
co flexíveis e práticas de recru-
tamento que reforçam redes fe-
chadas. No campo operacional, 
horários, deslocamento e imagem 
estereotipada do setor também 
dificultam a atração de grupos 
diversos. Vencer essas barreiras 
exige liderança ativa, revisão de 
processos (recrutamento e pro-
moção) e adaptação de políticas 
para tornar o setor mais acessível”, 
aconselha Salim, da Pitney Bowes.
Também é interessante notar que 

o setor de logística tem cada vez 
mais observado a presença de 
mulheres, seja na operação ou na 
liderança, lembra, por outro lado, 
Ekerman, da Peers Consulting + Te-
chnology. A agenda de diversida-
de e inclusão na área de logística 
não é particularmente mais fácil ou 
mais difícil do que as demais áreas, 
diz ele. A aceitação por parte de 
pares de pessoas de distintas ori-
gens, culturas, hábitos e preferên-
cias sempre pode ser desafiador, e 
só pode se desenvolver com clara 
comunicação e monitoramento 
de desvios comportamentais.

Exemplos práticos 
Quando se fala em exemplos prá-
ticos de programas ou iniciativas 
de diversidade que já se mostra-
ram eficazes em empresas liga-
das à logística e ao Supply Chain, 
Fernandes da Silva revela que 
diversas iniciativas da FM Logistic 

comprovam a eficácia de políti-
cas inclusivas. A empresa conta 
com instalações adaptadas para 
pessoas com deficiência, com 
equipamentos específicos e horá-
rios ajustados. Também mantém 
parcerias com instituições referên-
cia em D&I, o que abre oportuni-
dades para jovens em situação 
de vulnerabilidade social. Além 
disso, promove projetos voltados 
à comunidade LGBTQIAPN+, que 
abrangem tanto colaboradores 
quanto ações de educação em 
prol de uma sociedade mais justa, 
respeitosa e inclusiva. Essas iniciati-
vas se somam a campanhas inter-
nas e treinamentos que abordam 
igualdade de gênero, combate 
ao racismo e construção de cons-
tante diálogo. 
A Braspress é um exemplo de 
apoio à diversidade. A empresa 
vem aprimorando um movimento 
de transformação e inclusão no se-
tor de transporte desde 1998 com 
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aprimorando um movimento de transformação e inclusão no setor 
de transporte desde 1998 com o programa “Rainhas do Volante”



o programa “Rainhas do Volante”, 
criado a partir da visão pioneira do 
seu diretor-presidente, Urubatan 
Helou, após uma viagem ao exte-
rior em que observou uma mulher 
dirigindo um ônibus articulado – 
fato que desencadeou uma mu-
dança cultural na organização.
Na época, 100% do quadro de 
motoristas da empresa era mas-
culino e a Braspress abriu espaço 
para mulheres poderem trazer ga-
nhos não só sociais, mas também 
operacionais pois, através de es-
tudos internos, comprovou-se que 
motoristas mulheres apresentam: 
maior cuidado com os veículos (re-
duzindo custos de manutenção); 
economia de combustível; menos 
acidentes; e relacionamento mais 
cordial com os clientes.
“Por meio do projeto, mais de 
1.100 mulheres já tiveram a opor-
tunidade de atuar como motoris-
tas na Braspress e de seguiram a 
carreira, seja dentro ou fora da 
companhia, após a chance que 
conseguiram aqui. Atualmente, 

131 motoristas integram o qua-
dro atual e estamos trabalhando 
para alcançar a meta de 30% de 
mulheres na frota, o que lá atrás, 
quando ainda era uma novidade, 
já obtivemos”, comenta Helou.
O “Rainhas do Volante” vai além 
da contratação, pois também for-
ma e desenvolve novas motoristas 
custeando a formação em au-

toescolas parceiras para mudan-
ça de categoria da CNH; oferece 
treinamentos teóricos e práticos 
com simuladores de direção; dis-
ponibiliza apoio médico e psico-
lógico por meio do CAMB (Centro 
de Apoio ao Motorista Braspress) 
“Basil de Barros” com exames 
como pressão arterial, glicemia, 
bafômetro e avaliação psicotéc-
nica, além do oferecimento da 
Sala de Amamentação para as 
lactantes; e garante infraestrutura 
adequada com dormitórios e ves-
tiários femininos.
“O programa quebrou paradig-
mas em um setor historicamente 
masculino, criando um ambiente 
mais inclusivo, justo e seguro. A 
iniciativa não só amplia o talento 
disponível, mas também refor-
ça que ‘competência não tem 
sexo’, que é o nosso lema aqui. 
A Braspress seguirá investindo no 
projeto, ampliando as ações de 
segurança, saúde e bem-estar, 
além de reforçar as políticas de 
combate ao assédio e de valori-
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Helou, da Braspress: Por meio 
do projeto “Rainhas do Volante”, 

mais de 1.100 mulheres já tiveram a 
oportunidade de seguirem a carreira, 

seja dentro ou fora da companhia

Primeira turma do curso de capacitação profissional para 
Operadoras de Empilhadeiras da Luft Logistics, que capacita 
mulheres em situação de vulnerabilidade socioeconômica



zação profissional”, finaliza o CEO.
Já a Luft Logistics acaba de rece-
ber o Selo Social “Empresa Amiga 
da Mulher” — reconhecimento 
que celebra políticas estruturantes 
de equidade de gênero, capaci-
tação profissional feminina e com-
bate à violência contra a mulher 
nos ambientes corporativos.
Em cerimônia realizada em 18 
de setembro último na Secretaria 
Municipal da Mulher de Barueri, 
SP, em ação conjunta do Grupo 
de Afinidades EmpoderElas, da 
Luft, e a Secretaria da Mulher, a 
companhia também lançou a 1ª 
turma do curso de capacitação 
profissional para Operadoras de 
Empilhadeiras, uma iniciativa que 
capacita mulheres em situação 
de vulnerabilidade socioeconô-
mica para uma função historica-
mente masculina. 
“Este curso gratuito promove au-
tonomia econômica e rompe 
barreiras estruturais, alinhando-se 
diretamente aos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) 
da Agenda 2030”, afirma a Dra. 
Rodriane Paiva, Head Legal e 
ESG da Luft Logistics. 
Por ser voltado a mulheres em si-
tuação de vulnerabilidade, o cur-
so é uma ação que tem impacto 
positivo direto em relação aos 
seguintes ODS: 1 (Erradicação da 
Pobreza), 4 (Educação de Quali-
dade), 5 (Igualdade de Gênero), 8 
(Trabalho Decente e Crescimento 
Econômico) e 10 (Redução das 
Desigualdades), e indireto aos se-
guintes ODS: 3 (Saúde e Bem-Es-
tar), 16 (Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes) e 17 (Parcerias e Meios 
de Implementação). 
E por falar em operadoras de 
empilhadeiras, a Nestlé mantém 
o programa “Mulheres em Movi-
mento”, iniciado em 2023 e que 
acontece por meio do SENAI, ofe-
recendo capacitação gratuita 
para o cargo de operadora de 
empilhadeiras. “Queremos ser o 

espelho da sociedade brasileira, 
diverso e plural. Respeitamos a di-
versidade e investimos na inclusão 
para que todos e todas tenham 
oportunidades iguais nas opera-
ções Nestlé” afirma Douglas de 
Oliveira Sartori, gerente executivo 
de Gestão de Pessoas.
Para que as novas empilhadei-
ristas pudessem desempenhar a 
função em condições adequa-
das, tanto as empilhadeiras como 
as instalações das fábricas e ope-
rações Nestlé passaram por adap-
tações, com vestiários reformados 
e salas de amamentação. Em ou-
tra frente, foi necessário também 
preparar as lideranças para a mu-
dança e reforçar como a iniciati-
va fortalece o valor da diversida-
de para toda a empresa.
Desde 2023, o projeto formou 
mais de 50 mulheres – 30 delas 
contratadas para trabalhar na 
Nestlé –, nas cidades de Ribeirão 
Preto, Cordeirópolis e São Bernar-

do do Campo, em São Paulo. O 
programa também capacitou 
11 mulheres da comunidade em 
Feira de Santana, BA. O objetivo 
é levar a capacitação para toda 
a cadeia logística da Nestlé. 
Novas turmas estão em andamen-
to, e serão concluídas até dezem-
bro/25 em Cordeiropolis, Ribeirão 
Preto, São Bernardo do Campo e 
Feira de Santana, com 15 vagas 
disponibilizadas em cada unida-
de (entre colaboradoras internas 
e mulheres da comunidade). 
A Jamef é outra empresa do setor 
que tem investido de forma consis-
tente na promoção da equidade 
de gênero, criando um ambiente 
de trabalho inclusivo e com opor-
tunidades reais para mulheres. 
“Nós acreditamos que a diversida-
de fortalece nosso time, impulsio-
na nosso desempenho e aprimora 
os nossos serviços. Quando inves-
timos na inclusão de mulheres, 
estamos também apostando em 
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A Nestlé mantém o programa “Mulheres em Movimento”, 
iniciado em 2023 e que acontece por meio do SENAI, oferecendo 
capacitação gratuita para o cargo de operadora de empilhadeiras



mais competência, sensibilidade 
e inovação para o setor logístico”, 
afirma Sergio Povoa, diretor de 
Gente e Gestão da Jamef. 
Na prática, a empresa tem pro-
movido a inclusão feminina em 
funções operacionais antes qua-
se inacessíveis, como a condu-
ção de carretas e o manuseio de 
grandes cargas. Colaboradoras 
que antes ocupavam funções 
administrativas ou dirigiam veícu-
los menores hoje cruzam longas 
distâncias no comando de cami-
nhões, assumindo um papel cada 
vez mais relevante dentro da 
companhia. 

A empresa também reconhece 
que muitas de suas colaborado-
ras conciliam a vida profissional 
com os estudos, os cuidados 
com a família e projetos 
pessoais. Por isso, a trans-
portadora busca constan-
temente formas de apoiar 
essas múltiplas jornadas, 
com iniciativas como ca-
pacitações práticas e aces-
síveis, monitoramento de 
bem-estar por telemetria e 
investimentos em qualidade 
de vida nas filiais com espa-
ços de descanso, alimentação 
equilibrada e apoio emocional, 

favorecendo o desenvolvimento 
integral de cada profissional. 
“Acreditamos que cada histó-
ria construída aqui planta uma 
semente de transformação. Ao 
abrir portas para mais mulheres 
no transporte logístico, estamos 
contribuindo para um futuro mais 
justo, diverso e eficiente”, conclui 
Povoa. 
Vale destacar ainda o movimen-
to Vez & Voz - Mulheres no TRC, 
que nasceu em 2020, criado pelo 
Sindicato das Empresas de Trans-
portes de Carga de São Paulo e 
Região (Setcesp) com a missão 
de transformar o Transporte Ro-
doviário de Cargas em um setor 
mais inclusivo, diverso e inovador. 
Trata-se um movimento que valo-
riza e dá visibilidade às mulheres 
que já atuam no TRC, fomenta 
seu crescimento profissional den-
tro das transportadoras e abre 
caminho para que novos talentos 
femininos descubram e ingressem 
nesse universo desafiador e essen-
cial para o Brasil.
Mais do que uma rede de apoio, 
o Vez & Voz promove discussões 
fundamentais sobre liderança, 
combate ao assédio, empode-
ramento feminino, autoconheci-
mento e networking entre profis-
sionais do setor. Com encontros 
periódicos, eventos anuais e ini-
ciativas como o Índice de Equida-
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A Jamef tem promovido a inclusão feminina em 
funções operacionais antes quase inacessíveis, como a 
condução de carretas e o manuseio de grandes cargas



de no TRC – que mede e estimula 
a evolução da inclusão feminina 
no transporte – ajuda empresas a 
implementarem boas práticas de 
equidade e diversidade.
​Ghiraldello, da  Invent, destaca 
que programas de capacitação 
como estes, voltados para gru-
pos como mulheres em funções 
diversas, ou ainda para profissio-
nais 50+ têm mostrado resultados 
expressivos. Além disso, iniciativas 
de mentoria reversa, em que dife-
rentes gerações trocam experiên-
cias, ajudam a acelerar a trans-
formação cultural. “Também vale 
citar a inclusão de fornecedores 
diversos na cadeia, fortalecendo 
o ecossistema e trazendo novas 
perspectivas ao negócio.”
Pode-se afirmar que as empresas, 
de forma geral, têm investido em 
programas de recrutamento com 
vagas afirmativas, para aumentar 
a diversidade no seu quadro. Esses 
programas normalmente são em 
níveis entrantes e complementa-
dos com programas internos de 
mentoria e aceleração de carrei-
ra para esses grupos. 
Com essa abordagem, continua 
Ekerman, da Peers Consulting  + 
Technology, tem se observado, 
por exemplo, o aumento da re-
presentatividade de mulheres 
em cargos de média gerência e 
maior presença de pessoas ne-
gras nas corporações, mesmo 
que ainda numa porcentagem 
aquém do ideal. 
Programas que também costu-
mam funcionar bem são bolsas e 
parcerias com escolas técnicas 
e universidades para ampliar o 
pipeline de talentos, bem como 
treinamentos de viés inconsciente, 
programas de mentoria e patro-
cinadores para promover inclu-
são, horários flexíveis e políticas de 
trabalho híbrido para ampliar a 
diversidade de candidatos, e gru-
pos de afinidade que influenciam 
produtos e operações. Salim, da 

Pitney Bowes, destaca que inicia-
tivas com metas públicas (exem-
plo: % de contratações por perfil) 
e acompanhamento trimestral 
também trazem resultados mais 
rápidos.

Gestão de risco 
A diversidade também contribui 
diretamente para uma gestão de 
riscos mais robusta e uma tomada 
de decisão mais eficiente. Equipes 
formadas por pessoas de diferen-
tes experiências têm maior capa-
cidade de identificar riscos, reduzir 
problemas e propor soluções ino-
vadoras. Isso fortalece a resiliência 
da organização diante de crises e 
amplia a capacidade de adap-
tação. Ao reunir múltiplas pers-
pectivas, as decisões se tornam 
mais sólidas e a cadeia logística 
ganha em performance e confia-
bilidade. A análise é de Fernandes 
da Silva, da FM Logistic.
Ghiraldello, da  Invent, também 
destaca que a gestão de riscos 
depende de antecipação e de 
múltiplos pontos de vista para 
construir cenários mais realistas. 
Neste sentido, times homogêneos 
tendem a analisar problemas sob 
a mesma ótica, enquanto equi-
pes diversas ampliam a capaci-
dade de prever gargalos e propor 
soluções alternativas. Isso resulta 
em decisões mais assertivas, redu-
ção de falhas e maior flexibilidade 
diante de crises.
É certo que equipes diversas ten-
dem a identificar riscos que times 
homogêneos deixam passar, tam-
bém destaca Salim, da Pitney Bo-
wes, variando de vulnerabilidades 
geográficas a impactos culturais e 
regulatórios em mercados locais. 
Perspectivas múltiplas melhoram 
a avaliação de cenários e a cria-
ção de planos de contingência 
mais robustos. Em negociação 
com fornecedores, prossegue o 
especialista em soluções de auto-

mação logística, diversidade cul-
tural e linguística pode abrir portas 
e reduzir riscos de comunicação. 
“O mapeamento de riscos é basi-
camente um exercício de exaurir 
as possibilidades de ‘o que pode 
dar errado’ para então criar pla-
nos estruturados para mitigação. 
Realizar esse exercício sob diversas 
perspectivas, aliado a uma meto-
dologia sólida, aumentará a pro-
babilidade de conseguir anteci-
par os riscos possíveis, habilitando 
melhores tomadas de decisão.” 
Além disso, ainda na ótica de Eker-
man, da Peers Consulting + Tech-
nology, um ambiente diverso tam-
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“É importante que o time entenda que 
pessoas com realidades e backgrounds 

distintos necessitam de apoio e 
estímulos diferentes”, diz Ekerman, 

da Peers Consulting + Technology

“Quando investimos na inclusão 
de mulheres, estamos também 

apostando em mais competência, 
sensibilidade e inovação para o setor 
logístico”, afirma Povoa, da Jamef 



bém tende a estimular a empatia. 
Reconhecer e estar disposto a 
colaborar com outros também é 
uma atitude que contribui para a 
gestão de riscos, já que potencia-
liza a mitigação em grupo versus 
numa perspectiva individual. 

Capacitação 
Como os líderes podem capacitar 
suas equipes para atuarem de for-
ma inclusiva, garantindo que a di-
versidade seja refletida em todos 
os elos da cadeia?
Isto exige um trabalho contínuo 
de educação e sensibilização. Na 
FM Logistic, os líderes são incenti-
vados a promover treinamentos 
sobre diversidade, criar grupos de 
escuta que deem voz a diferen-
tes perfis e estimular campanhas 
internas que combatam precon-
ceitos. É fundamental também 
garantir um ambiente seguro, no 
qual todos os colaboradores pos-
sam se expressar sem receio. “A 
inclusão é reforçada ainda pela 
incorporação da diversidade em 
processos de recrutamento, pro-
moção e gestão de fornecedo-
res, assegurando que essa prática 
esteja refletida em todos os elos 
da cadeia de suprimentos”, ressal-
ta Fernandes da Silva.
Mais que treinamentos sobre inclu-
são, liderança inclusiva e combate 
a vieses, combinados com exercí-
cios práticos (role-play, estudos de 
caso), é importante criar espaços 
seguros onde vozes diversas possam 
participar e ser ouvidas, reuniões 
com facilitação, políticas contra 
microagressões e feedbacks estru-
turados. “Líderes devem também 
revisar processos – recrutamento, 
promoção, remuneração – para 
remover barreiras e reconhecer 
comportamentos inclusivos nos 
processos de avaliação”, explana 
Salim, da Pitney Bowes.
Pode-se inferir que a capacitação 
passa por três pilares: educação, 

prática e exemplo. Para Ghiraldel-
lo, da Invent, líderes precisam pro-
mover treinamentos contínuos em 
temas como vieses inconscientes 
e inclusão, mas também devem 
criar processos em que todas as 
vozes sejam ouvidas. Por fim, o 
exemplo é determinante: lideran-
ças que praticam a escuta ativa 
e valorizam diferentes perfis criam 
ambientes em que a diversidade 
deixa de ser teoria e se torna cul-
tura viva.
Como se pode notar, os líderes 
têm um papel de contratar, reter 
e promover seguindo políticas in-
clusivas, mas também perpetuar 
esse senso de igualdade dentro 
das equipes. É importante que o 
time entenda que pessoas com 
realidades e backgrounds distin-
tos necessitam de apoio e estímu-
los diferentes, e que reconhecer 
e respeitar essas diferenças não é 
responsabilidade só do líder ou de 
uma figura corporativa, mas, sim, 
de todos que fazem parte desse 
time, destaca Ekerman, da Peers 
Consulting + Technology.
	

ESG e compliance 
Políticas e normativas também 
funcionam como estímulo e ca-
talisadores de práticas mais diver-
sas e inclusivas no Supply Chain. 
Normativas de ESG e compliance 
criam parâmetros mínimos que 
orientam e pressionam o merca-
do a evoluir. “Mas o diferencial 
competitivo surge quando as em-
presas enxergam essas diretrizes 
não como obrigação, e sim como 
oportunidade de fortalecer sua re-
putação, atrair talentos e ampliar 
sua base de clientes. Em Supply 
Chain, alinhar-se a tais normati-
vas não apenas mitiga riscos, mas 
também posiciona a empresa 
como protagonista em inovação 
e responsabilidade corporativa”, 
aponta Ghiraldello, da Invent.
Também para Fernandes da Silva, 

políticas públicas e normativas 
são importantes catalisadores da 
diversidade e inclusão. No caso 
da FM Logistic, a empresa cum-
pre exigências legais e seu códi-
go de conduta interno estabe-
lece a não discriminação como 
princípio fundamental. Exigên-
cias de clientes relacionadas a 
critérios ESG também funcionam 
como fatores de pressão positiva, 
incentivando a adoção de práti-
cas inclusivas em toda a cadeia 
de valor. Dessa forma, normas, 
legislações e compromissos inter-
nacionais ajudam a consolidar a 
diversidade como prioridade es-
tratégica no Supply Chain.
Salim, da Pitney Bowes, é outro 
participante desta matéria es-
pecial a apontar que as políticas 
públicas e normas de ESG criam 
incentivos fortes e, às vezes, obri-
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gações, que aceleram a adoção 
de práticas inclusivas. Relatórios 
de ESG e requisitos regulatórios for-
çam maior transparência, o que 
motiva empresas e fornecedores 
a melhorar métricas de diversida-
de. Compliance ajuda a padroni-
zar expectativas e penalizar práti-
cas discriminatórias. 
“Políticas públicas que incenti-
vam a inclusão de fornecedores 
diversos, como empresas lide-
radas por minorias, mulheres ou 
pessoas com deficiência, podem 
ser uma porta de entrada para 
essas empresas. Mas é importante 
ressaltar que a participação por si 
só em um bid de serviço não sig-
nifica inclusão. É preciso estimular 
a participação e criar mecanis-
mos que apoiem o sucesso des-
sas empresas durante o proces-
so, não por assistencialismo, mas 

reconhecendo seus diferenciais 
e oportunidades de crescimen-
to conjunto”, alerta Ekerman, da 
Peers Consulting + Technology.
Da mesma forma, continua, pro-
gramas de contratação para 
grupos historicamente sub-repre-
sentados precisam ser bem estru-
turados para que os profissionais 
selecionados sejam de fato incluí-
dos no ambiente de trabalho e 
que recebam o apoio necessário 
para alcançarem seu potencial.

Participantes desta matéria 
Braspress – Empresa líder no Brasil 
no transporte de encomendas, é 
a única do setor que atende todo 
o território nacional com uma fro-
ta própria de 3.090 veículos.
FM Logistic – Está presente em 3 
continentes (Europa, Ásia e Amé-

rica Latina) e oferece soluções 
logísticas de armazenagem, co-
-packing, nacionalização e trans-
portes de cargas completas e fra-
cionadas. 
Invent – Empresa brasileira espe-
cializada em soluções automa-
tizadas para movimentação de 
materiais.
Jamef Transportes – É uma das 
maiores empresas do Brasil em 
soluções logísticas para transpor-
te de mercadorias, com atuação 
nos modais aéreo e rodoviário em 
todo o território nacional.
Luft Logistics – Seus serviços vão 
além da logística. Eles também 
incluem operações de full servi-
ce, de full commerce e sistemas, 
atendendo setores como o agro, 
farma e varejo. 
Nestlé – Tem mais de 100 anos de 
atuação no Brasil e segue renovan-
do seu compromisso com a socie-
dade, como força mobilizadora 
que contribui para levar nutrição e 
bem-estar para bilhões de pessoas. 
Peers Consulting  + Technology – 
Consultoria de negócios e tecno-
logia certificada por instituições 
como FIA, ISG, Financial Times, 
Glassdoor e Great Place to Work, 
possui expertise em inúmeras 
áreas e setores, como bancário 
e financeiro, Supply Chain, digital, 
estratégia organizacional, M&A, 
saúde, seguros, educação, ESG, 
entre outros. 
Pitney Bowes – Multinacional orien-
tada pela tecnologia que oferece 
soluções de envio em SaaS, inova-
ção em correspondências e servi-
ços financeiros para clientes em 
todo o mundo.
SETCESP – Trabalha constante-
mente para promover a melho-
ria operacional e econômica do 
transporte rodoviário de cargas 
na GRMSP – Grande Região Me-
tropolitana de São Paulo. E, nos 
âmbitos estadual e nacional, 
atua em parceria com a FETCESP 
e NTC&Logística. 
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O 

agronegócio brasileiro 
se prepara para mais 
uma safra de verão pro-

missora em 2025/26. Segundo o 
relatório do mês de outubro úl-
timo sobre a estimativa de safra 
de grãos da StoneX, empresa 
global de serviços financeiros, 
no caso da soja, a previsão é 
de178,6 milhões de toneladas. 
Para o milho 1ª safra 2025/26, a 
previsão é de 25,6 milhões de to-
neladas.
Mas, o crescimento da produ-
ção traz consigo um velho co-
nhecido: os desafios logísticos. 
Com estimativas de novos re-
cordes, produtores, tradings e 
transportadores terão de lidar 
com limitações históricas em ro-
dovias, capacidade ferroviária 
insuficiente e congestionamen-
tos portuários. 
Além disso, a instabilidade climá-
tica e a necessidade de investi-
mentos em armazenagem ele-
vam a pressão sobre a cadeia. 
Nesse cenário, as discussões so-
bre modernização da infraestru-
tura, diversificação dos modais e 
adoção de tecnologias de ges-
tão ganham força, evidencian-
do que, sem logística eficiente, 
o potencial da safra pode ser 
comprometido.

Infraestrutura logística 
O crescimento acelerado da 
produção agrícola ocorrido nos 
últimos anos pressiona a cadeia 
logística do país, altamente de-
pendente do transporte rodoviá-
rio, em um momento em que a 
oferta de mão de obra no setor é 
cada vez mais restrita.

A demanda por frete rodoviário 
tende a ter um pico no início do 
ano, quando ocorre o auge da 
colheita de grãos. Dada a pers-
pectiva de uma safra forte, há 
risco de que a situação vista no 
início de 2025, quando o frete ro-
doviário teve forte aumento em 
todo o país, se repita no ano que 

Safra de verão 2025/26: gargalos 
logísticos desafiam escoamento agrícola 
e exigem investimentos em infraestrutura

Agronegócio
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Com recordes previstos, a safra de verão 2025/26 exigirá respostas 
rápidas para mitigar gargalos logísticos. Estradas, ferrovias e portos 
precisam de maior eficiência para garantir o escoamento no prazo e 
com menores custos.



vem, principalmente se houverem 
atrasos no plantio e, consequen-
temente, uma janela de colheita 
mais apertada. 
Ainda na análise de Adriano Bir-
le, economista da GEP Brasil, um 
dos principais desafios está no 
descompasso entre a expansão 
acelerada da produção agríco-
la brasileira e a disponibilidade 
de profissionais no transporte de 
cargas. “Entre 2015 e 2025, o Bra-
sil perdeu cerca de 1,2 milhões 
de motoristas de caminhão, re-
dução de 22%, segundo dados 
da Secretaria Nacional de Trân-
sito (Senatran). Se essa queda 
tivesse sido acompanhada de 
uma expansão de modais mais 
eficientes e menos intensivos em 
mão de obra, como hidrovias e 
ferrovias, o impacto seria menor. 
No entanto, apesar de vermos 
um aumento nos investimentos 
nesses modais no pós-pandemia, 
a expansão ainda é modesta, in-
suficiente para atender ao cres-

cimento da demanda durante o 
escoamento da safra.” 
Célio Martins,  gerente de Novos 
Negócios do Transvias, também 
lembra que cerca de 80% do es-
coamento da safra ainda depen-
de do modal rodoviário, o que 
significa que milhões de toneladas 
de soja, por exemplo, serão trans-
portadas por caminhões. “A alta 
concentração de volumes em um 
período de poucos meses, espe-
cialmente no primeiro semestre, 
desafia a capacidade de arma-
zenagem e o fluxo das estradas 
que levam aos portos.”
Tânia Lopes Anselmo, fundadora 
e CEO da Master Cargas Brasil, 
também relaciona os principais 
desafios a serem enfrentados 
diante de uma safra tão expres-
siva: Rodovias sobrecarregadas, 
com o aumento do fluxo de cami-
nhões em direção aos portos; Ca-
pacidade de armazenagem insu-
ficiente, que força o escoamento 
imediato e eleva a demanda por 
transporte; Gargalos portuários, 
com concentração de embar-
ques em janelas curtas, gerando 
filas e maiores custos logísticos; 
Necessidade crescente de  inte-
gração multimodal, especialmen-
te via ferrovia e cabotagem.
Especialista no setor de logística 
e fertilizantes da Argus, João Pe-
trini acrescenta que, também 
considerando as perspectivas de 
exportações elevadas, principal-

mente se a China continuar au-
mentando o volume de compra 
da oleaginosa brasileira, pode-
remos ver os gargalos logísticos 
comuns em períodos de pico de 
exportação, como aumento nos 
fretes rodoviários, maior competi-
ção por caminhões disponíveis e 
maior fluxo de descarga nos por-
tos, o que gera fila de navios e de 
caminhões.

Riscos de gargalos
A infraestrutura do Brasil teve uma 
melhora nos últimos anos, mas, 
mesmo assim, a demanda é tão 
alta por transporte em um país 
de dimensões continentais que os 
gargalos são inevitáveis quando 
falamos de momentos de picos 
de demanda, como durante a 
colheita e exportação da soja. 
“O Brasil é muito dependente do 
transporte rodoviário, mesmo com 
o aumento e aprimoramento da 
malha ferroviária e o maior uso dos 
rios nas hidrovias. Isso sem contar 
no déficit de armazenagem, que 
também entra nessa equação 
e aumenta os gargalos logísticos 
em momentos de colheita das sa-
fras”, analisa Petrini, da Argus.
Mariana Schilis, diretora de Gente 
e Gestão da Fulwood, também 
aponta que, apesar dos avanços 
em obras rodoviárias, ferroviárias 
e portuárias, os riscos de gargalos 
permanecem evidentes diante 
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da magnitude da safra. Os tre-
chos de acesso a portos e corre-
dores logísticos de longa distância 
seguem sendo pontos críticos. 
Por isso, além da iniciativa priva-
da investir em soluções de arma-
zenagem e distribuição próximas 
aos grandes eixos, é fundamental 
que o governo mantenha um flu-
xo constante de investimentos em 
infraestrutura viária. Duplicações, 
manutenção de estradas e melho-
ria de acessos urbanos são medi-
das que, somadas à expansão de 
parques logísticos, podem reduzir 
significativamente o impacto do 
aumento de demanda previsto 
para os próximos anos, diz Mariana.
“Apesar de termos visto uma ex-
pansão do transporte hidroviário 
de cereais na última década, mui-
to desse aumento se deu em de-
trimento da utilização de ferrovias. 
A capacidade ferroviária brasileira 
é muito limitada. Assim, ficamos 
dependentes da infraestrutura ro-
doviária, que em diversas partes 
do país é precária e vulnerável a 
eventos climáticos, além de mais 
cara e intensiva em mão de obra.”
Ainda segundo Birle, da GEP Brasil, 
o setor portuário também histo-
ricamente é marcado por inefi-
ciências e entraves burocráticos 
que dificultaram a modernização 
e a expansão do modal. Nos últi-
mos anos, a capacidade brasi-
leira vem sendo pressionada não 
somente devido ao aumento das 
exportações de produtos como 
grãos e petróleo, mas também, 
especialmente no período pós-
-pandemia, à elevação das im-
portações totais, fruto da acelera-
ção do crescimento econômico. 
Martins, do Transvias, também co-
menta que, apesar dos avanços, 
o risco de gargalos é elevado. Ro-
dovias como a BR-163 e as rotas 
de acesso aos portos de Santos 
e Paranaguá já operam próximas 
ao limite. Embora as ferrovias te-
nham expandido sua participa-

ção no escoamento, representan-
do cerca de 20% do volume total 
de grãos, sua malha ainda é limita-
da. O chamado Arco Norte (por-
tos de Itacoatiara, Santarém e Ita-
qui) tem aliviado a pressão sobre o 
Sudeste e Sul, mas a infraestrutura 
para suportar um volume recorde 
ainda não está totalmente dimen-
sionada. O gerenciamento de pá-
tios de triagem nos portos será um 
ponto crítico, acredita o  gerente 
de Novos Negócios do Transvias. 

Fatores climáticos e 
sazonais 
Além destes, também é importan-
te lembra que fatores climáticos 
e sazonais também têm impacto 
direto no transporte e na armaze-
nagem da safra. “Chuvas intensas 
podem comprometer rodovias e 
atrasar o escoamento, enquanto 
períodos de seca reduzem a na-
vegabilidade das hidrovias. Tam-
bém há reflexos na qualidade dos 
grãos, que exigem controle rigoro-
so de temperatura e umidade em 
armazéns”, comenta Tânia, da 
Master Cargas, apontando mais 
um entrave logístico enfrentado 
na logística do agronegócio. 
A colheita da soja em algumas 
regiões pode acontecer durante 
o verão brasileiro, que é marca-
do por chuvas elevadas. Além 
de problemas de colheita que 
podem acontecer, como atraso 
nos trabalhos, é comum ver pro-
blemas como deslizamentos que 
causam danos e estragos em ro-
dovias e ferrovias, prejudicando 
o transporte. “No caso de chuvas 
elevadas, há também o risco de 
problemas com o armazenamen-
to de soja, que precisa passar por 
um processo de secagem antes 
de ser exportada. Isso pode gerar 
uma maior pressa e necessidade 
pelo transporte da oleaginosa, 
gerando fretes mais altos, elevan-
do os custos logísticos”, acrescen-

ta Petrini, da Argus.
A sazonalidade, com 75% da co-
lheita de soja concentrada entre 
março e maio, intensifica a de-
manda por frete em um período 
curto, elevando o custo do trans-
porte em até 20% durante o pico 
da safra, segundo estimativas de 
mercado”, complementa Mar-
tins, do Transvias.
Mariana, da Fulwood, também 
destaca que períodos de chuva 
podem comprometer trechos ro-
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Petrini, da Argus: “O que vemos no 
mercado é uma tomada de decisão 
sempre baseada no momento, no 

agora. Então, o mercado de fretes de 
grãos é muito no spot”



doviários e ampliar o tempo de 
deslocamento, exigindo estrutu-
ras que protejam as operações, 
como galpões preparados para 
absorver atrasos no fluxo. Já as 
variações de temperatura e umi-
dade afetam a integridade da 
carga, tornando essencial ado-
tar sistemas de ventilação ade-
quados e processos de manuseio 
rigorosos. Em paralelo, um plane-
jamento logístico mais tático, que 
inclua rotas alternativas, caden-
ciamento de entregas e contratos 
de capacidade ajustável, é o que 
garante maior resistência diante 
de fatores climáticos e sazonais.

Tradings e Operadores 
Logísticos 
Sobre o que as tradings e os Ope-
radores Logísticos já estão plane-
jando para mitigar possíveis es-
trangulamentos na exportação 
de grãos, Petrini, da Argus, lembra 
que é difícil planejar o escoamen-
to logístico. “O que vemos no mer-
cado é uma tomada de decisão 
sempre baseada no momento, 
no agora. Então, o mercado de 

fretes de grãos é muito no spot. 
Existem algumas iniciativas de 
empresas e transportadoras inte-
ressadas em trabalhar com con-
tratos, em uma tentativa de fazer 
uma espécie de hedge, para se 
proteger de possíveis oscilações 
de preços por causa da maior de-
manda. No entanto, isso ainda é 
muito incipiente e representa uma 
fatia mínima de mercado.”
Mariana, da Fulwood, avalia esta 
questão por um caminho pare-
cido. Ela ressalta que as grandes 
tradings e os Operadores Logísti-
cos já trabalham com estratégias 
preventivas para mitigar possíveis 
estrangulamentos. Entre elas, es-
tão a antecipação de contratos 
de armazenagem e transporte, a 
diversificação do uso de modais 
quando disponíveis e a sincroniza-
ção entre porto, retroporto e inte-
rior para reduzir esperas. O uso de 
rastreamento em tempo real tam-
bém se tornou prática comum, 
permitindo melhor gestão das ja-
nelas de recebimento. 
Além disso, muitos têm firmado acor-
dos de longo prazo em condomínios 
logísticos localizados próximos a cor-
redores estratégicos, o que garante 
mais previsibilidade e resiliência ao 
sistema como um todo.
“O planejando para mitigar pos-
síveis estrangulamentos na ex-
portação de grãos envolve, prin-
cipalmente, investimento em 
armazenagem, que é um dos prin-
cipais gargalos, mas também a 
diversificação das rotas de escoa-
mento. A exportação de milho e 
soja pelos portos do Arco Norte, 
por exemplo, vem tendo um cres-
cimento possibilitado pela integra-
ção multimodal. A quantidade de 
armazéns com acesso hidroviário 
também tem crescido, ainda que 
em velocidade insuficiente.”
Também vem se disseminando a 
implementação de sistemas de 
rastreamento e monitoramento 
em tempo real, visando otimizar o 

fluxo de cargas e melhorar a previ-
sibilidade das operações, comple-
ta Birle, da GEP Brasil.
Como se pode notar, o planeja-
mento antecipado é a principal 
estratégia. Tradings e Operadores 
Logísticos estão fechando contra-
tos de frete com antecedência, 
buscando otimizar o uso da capa-
cidade de frota disponível. Além 
disso, há uma busca crescente por 
diversificação de rotas, investindo 
em modais como o ferroviário e o 
hidroviário, e na utilização de pá-
tios reguladores de caminhões e sis-
temas de agendamento online nos 
portos para evitar a formação de 
filas e otimizar o fluxo de chegada, 
expõe, agora, Martins, da Transvias. 
A Master Cargas, como um hub 
completo, conecta o campo às 
rotas globais de exportação. “Para 
isso, seguimos uma estratégia de 
mitigação desses gargalos com 
iniciativas como: silos próximos à 
produção e dos portos; diversifica-
ção de rotas e modais, incluindo 
rodovias, ferrovias, hidrovias (Arco 
Norte x Sul/Sudeste); programa-
ção de janelas portuárias para 
reduzir filas; fretes travados com 
acordos antes do pico da safra; 
e, o mais importante, logística inte-
grada (sincronizar colheita, trans-
porte e embarque).”
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“A sazonalidade, com 75% da colheita 
de soja concentrada entre março e 

maio, intensifica a demanda por frete em 
um período curto, elevando o custo do 
transporte”, diz Martins, do Transvias



Ainda segundo Tânia, a exporta-
ção de grãos no Brasil exige visão 
estratégica e resiliência diante de 
possíveis estrangulamentos logísti-
cos. É por isso que tradings e Ope-
radores já direcionam esforços 
para ampliar portos, investir em 
corredores logísticos, diversificar 
modais de transporte e fortalecer 
a armazenagem.

Custos logísticos 

Os custos logísticos, como frete, ar-
mazenagem, pedágio – especial-
mente os custos rodoviários –, po-
dem afetar a competitividade do 
agronegócio e devem ser deter-
minantes para a movimentação 
de cargas para atender à deman-
da remanescente de fertilizantes 
para a safra 2025-26 de soja, que 
já começou a ser plantada nos 
principais estados produtores da 
oleaginosa. 
Além disso, para o escoamento 
da soja, produtores olham para os 
melhores corredores para cada 
região. “Na Argus, monitoramos 12 
rotas de fretes de grãos com ori-
gem em diferentes regiões de Mato 
Grosso, maior estado produtor do 
Brasil. Quando falamos da região 
Norte, com cidades como Sorriso e 
Sinop, a melhor alternativa é o Arco 
Norte, pela proximidade com Miri-
tituba e Itaqui, por exemplo, ofere-
cendo um frete mais baixo quando 
comparado para Santos.” 
No entanto, continua Petrini, isso 
não é uma lógica simples, já que 
existem outros fatores envolvidos 
na escolha logística, como tem-
po de espera para descarga nos 
portos e oferta de carga de re-
torno em cada região. Por exem-
plo, em um momento de maior 
demanda, mesmo que o frete na 
rota Sorriso-Miritituba esteja com 
desconto na comparação com 
Sorriso-Santos, se em Miritituba o 
tempo para descarga de um ca-
minhão estiver elevado, o produ-

tor pode optar por pagar um frete 
rodoviário mais elevado e direcio-
nar a carga para Santos. “Então, 
novamente, o spot é priorizado e 
mexe com as escolhas de cada 
produtor”, completa o especialis-
ta no setor de logística e fertilizan-
tes da Argus.
Na verdade, os custos logísticos 
são um fator decisivo para a com-
petitividade não só do agrone-
gócio brasileiro, mas de toda em-
presa que realiza algum tipo de 
operação logística, tanto no mer-
cado externo quanto no interno. 
O frete elevado em um país de 
dimensões continentais, como 
o Brasil, encarece a distribuição 
doméstica e pressiona margens, 
muitas vezes limitando o alcan-
ce econômico de determinadas 
regiões. No comércio exterior, 
pedágios, fretes e armazenagem 
impactam diretamente o preço fi-
nal do produto e a previsibilidade 
das exportações. “Nesse cenário, 
a eficiência operacional, a loca-
lização estratégica dos condomí-
nios logísticos e a otimização de 
processos se tornam determinan-
tes para reduzir custos, melhorar 

o tempo de resposta e ampliar a 
competitividade dos nossos pro-
dutores e indústrias”, avalia Maria-
na, da Fulwood.
“Na Master Cargas, o planeja-
mento de sazonalidade é um 
aliado estratégico, garantindo a 
eficiência e acompanhando o 
ritmo das safras”, completa Tânia. 
Com 50 armazéns distribuídos pelo 
Brasil, câmaras frias em instalação 
para absorver grandes demandas 
e operações integradas aos prin-
cipais corredores logísticos, a em-
presa antecipa os picos de safra e 
equilibra custos.
Assim, cada tonelada chega ao 
destino com menor impacto e 
maior competitividade, fortale-
cendo o agro brasileiro no mer-
cado global. “No contexto geral, 
valorizamos ainda o fato de que o 
Brasil está ampliando rotas, diver-
sificando modais e investindo em 
armazenagem. Isso permite trans-
formar uma safra recorde em van-
tagem competitiva global”, com-
pleta a CEO da Master Cargas. 
Com uma visão mais otimista, 
Birle, da GEP Brasil, olhando ex-
clusivamente para os custos das 
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transportadoras, vê que há uma 
trajetória mais positiva em 2025, se 
comparada aos últimos anos. “Es-
peramos que o INCTL, índice que 
mede a evolução dos custos do 
transporte rodoviário de lotação, 
por exemplo, encerre 2025 com 
variação inferior ao IPCA. Des-
de o mês de março, o setor vem 
tendo deflação de custos, o que 
se deve não apenas ao alívio no 
preço do Diesel ocorrido esse ano, 
mas também a uma desacelera-
ção dos aumentos de preços de 
veículos e peças, decorrente, mui-
to provavelmente, da valorização 
do real que ocorreu nos últimos 
meses, que reduz o preço de insu-
mos importados.”
No entanto, em momentos de alta 
demanda, como é o caso do pico 
da colheita da safra de grãos, a 
trajetória do preço do frete pode 
se descolar dos custos, pois o fator 
preponderante passa a ser a falta 
de caminhões. Assim, é possível 
que haja, em 2026, novamente 
uma situação de preços voláteis, 
ainda que os custos das transpor-
tadoras estejam controlados.
Como particularidade, observa-
mos que o pico das exportações 
de grãos no Brasil ocorre ao longo 
do 1º semestre, normalmente en-
tre os meses de abril e junho, ou 
seja, um pouco após o auge da 
colheita. O 1º semestre também é 
quando os preços dos fretes rodo-
viários no país ficam mais suscetí-
veis a altas em caso de restrição 
de oferta de mão de obra ou de 
pressões de custo. Uma safra mais 
volumosa também pode esbar-
rar em gargalos, como a falta de 
capacidade de armazenagem, o 
que muitas vezes obriga os produ-
tores a vender a produção antes 
do ideal e, em geral, por valores 
menos vantajosos.
Ainda segundo Birle, da GEP Bra-
sil, a situação se agrava em anos 
em que a janela de plantio é mais 
curta, o que torna a colheita mais 

concentrada, como ocorreu na 
safra 2024/2025. Como resultado, 
vimos fortes aumentos no preço do 
frete, com a média nacional medi-
da pelo Observatório Nacional de 
Transporte e Logística (ONTL) subin-
do 15,7% entre janeiro e março. O 
valor do transporte de grãos subiu 
ainda mais, e em algumas das prin-
cipais regiões produtoras, como o 
Mato Grosso, os aumentos chega-
ram a superar os 60%. 
No longo prazo, continua o econo-
mista da GEP Brasil, a mão de obra 
é o principal desafio em termos 
de custos para o setor logístico. O 
transporte rodoviário tem alta par-
ticipação de salários sobre o custo 
total relativamente a outros setores 
da economia. Além de a escassez 
de profissionais gerar pressão sobre 
os salários, a reoneração da folha 
de pagamentos, que ocorrerá gra-
dualmente até 2028, tende a one-
rar o setor, que havia sido muito 
beneficiado pelo recolhimento da 
contribuição previdenciária sobre 
receita bruta (CPRB), em substitui-
ção à contribuição previdenciária 
patronal (CPP). Com o retorno da 
alíquota de 20% sobre folha de pa-
gamento, o gasto tributário total 
das transportadoras irá aumentar, 
o que deve ser repassado aos pre-
ços do frete. 
“Além disso, esperamos que a re-
forma tributária, no formato em 
que foi aprovada, também gere 
aumento da carga tributária so-
bre setores intensivos em mão de 
obra”, conclui Birle. 

Investimentos privados e 
públicos 
Há investimentos privados ou pú-
blicos em andamento que podem 
aliviar os desafios logísticos para o 
escoamento da produção?
Renata Cardarelli, especialista em 
agricultura e fertilizantes da Ar-
gus, lembra que o Brasil possui o 
Plano Nacional de Logística, que 

busca planejar a infraestrutura de 
transporte do país com metas até 
2035. “O plano prevê distintos ce-
nários para o desenvolvimento da 
estrutura logística no país, com in-
vestimentos para se alcançar os 
objetivos previstos em pelo menos 
R$ 730 bilhões, em um cenário mais 
conservador, e chegando a R$1,2 
trilhão, em um cenário mais abran-
gente. Trabalhando com o cenário 
mais conservador, cerca de 80% é 
proveniente da iniciativa privada, 
especialmente por meio de con-
tratos de concessões. As parcerias 
são vistas pelo próprio governo 
como uma tendência para alcan-
çar os cenários mais promissores.” 
Entre as iniciativas, em agosto des-
te ano, Ministério de Portos e Aero-
portos (MPor) enviou ao Tribunal de 
Contas da União (TCU) o projeto 
da primeira concessão de hidro-
via. O projeto possui 600 km de ex-
tensão no Rio Paraguai – por onde 
são transportados principalmente 
minério de ferro e soja – na região 
Centro-Oeste. Também pensando 
em explorar as hidrovias, o governo 
federal assinou em julho deste ano 
o decreto que regulamenta o pro-
grama BR do Mar, que busca esti-
mular a cabotagem no transporte 
de cargas entre portos do país.
Novas ferrovias, como a Ferro-
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Para Birle, da GEP Brasil, o 
descompasso entre a expansão 

acelerada da produção agrícola brasileira 
e a disponibilidade de profissionais no 

transporte de cargas é um desafio



grão – que deve ligar Mato Gros-
so ao Arco Norte –, também es-
tão em estudo.
Somam-se a esses esforços os be-
nefícios da ZPE do Espírito Santo, 
que cria um ambiente favorável 
para operações de exportação 
com incentivos fiscais e aduanei-
ros, e o trabalho do Investe Paraná, 
que conecta empresas a progra-
mas de atração de investimentos, 
reduzindo custos e ampliando a 
competitividade. Além disso, ou-
tras leis e políticas de incentivo fis-
cais, tributárias e de financiamento 
contribuem para dar mais susten-
tabilidade e escala às operações 
logísticas.
No setor privado, prossegue Tâ-
nia, da Master Cargas, investi-
mentos em armazenagem, câ-
maras frias, terminais interligados 
e tecnologia digital têm fortaleci-
do não apenas os negócios indi-
vidualmente, mas toda a cadeia 
de logística nacional.
“Existe um pipeline de investimen-
tos que pode trazer alívio a médio 
prazo. Iniciativas como as conces-
sões de rodovias e a expansão de 
ferrovias em andamento, como a 
Ferrovia de Integração do Centro-
-Oeste (FICO), visam aumentar a 
capacidade. No setor privado, há 
investimentos contínuos na moder-
nização de terminais portuários e 
na construção de novos terminais 
de transbordo, especialmente na 
região do Arco Norte. No entanto, 
essas obras de grande porte são de 
longo prazo e ainda não têm im-
pacto direto na safra atual”, com-
plementa Martins, do Transvias.
O fato é que investimento total 
em infraestrutura de transporte no 
Brasil aumentou nos últimos 2 anos, 
comenta, agora, Birle, da GEP Bra-
sil. Isso foi possibilitado pela trajetó-
ria mais positiva do crescimento 
econômico no pós-pandemia. 
“No entanto, quando analisamos 
esse investimento como propor-
ção do PIB, ele segue muito abai-

xo dos valores observados nas dé-
cadas passadas.”
Há grande quantidade de leilões 
de portos públicos planejada até 
o ano que vem. Isso tem o poten-
cial de dinamizar o setor e elevar 
os investimentos privados no mé-
dio e longo prazo, mas o resultado 
efetivo dependerá de uma go-
vernança eficiente e de aprimo-
ramentos na legislação, prevê o 
economista. 
Mariana leva sua análise para o 
lado privado. Segundo ela, a Ful-
wood tem um papel estratégico 
na criação de soluções que ali-
viem parte desses desafios. “Nosso 
compromisso é expandir e moder-
nizar condomínios logísticos de pa-
drão internacional em locais que 
se conectam diretamente aos prin-
cipais corredores de escoamento 
do país. Estruturas com múltiplas 
docas, pátios amplos e layouts fle-
xíveis garantem capacidade para 
absorver picos sazonais e assegurar 
fluidez às operações. Ao oferecer 
estes espaços, contribuímos dire-
tamente para um sistema logístico 

mais robusto e alinhado às deman-
das crescentes do agronegócio.”

Tecnologia 
A tecnologia – aqui incluindo ras-
treamento, sistemas preditivos e de 
integração multimodal – é um pilar 
estratégico no planejamento e na 
execução da safra. O rastreamen-
to e a telemetria permitem acom-
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Segundo Tânia, da Master Cargas, 
chuvas intensas têm reflexos na 

qualidade dos grãos, que exigem 
controle rigoroso de temperatura e 

umidade em armazéns



panhar a carga em tempo real, 
aumentando a segurança e dan-
do mais precisão ao ETA (Estima-
ted Time of Arrival). Já os sistemas 
preditivos baseados em Big Data 
ajudam a analisar dados de safra e 
clima para prever picos de deman-
da, o que torna o planejamento de 
frota e rotas mais assertivo. Além 
disso, as plataformas digitais que 
integram diferentes modais – rodo-
viário, ferroviário, hidroviário – dão 
mais fluidez à operação, comenta 
Martins, do Transvias.
Mariana, da Fulwood, por seu 
lado, destaca que a tecnologia 
já é um recurso indispensável para 
aumentar a eficiência do escoa-
mento da safra. Soluções de ras-
treamento e monitoramento per-
mitem visibilidade em tempo real 
de cargas e veículos, reduzindo 
esperas e otimizando o uso de 
docas. Modelos preditivos dão su-
porte à previsão de chegada de 
cargas e ajudam a ajustar janelas 
de recebimento e equipes. A inte-
gração de sistemas de gestão de 
transporte, armazenagem e pátio 

cria um fluxo de informações que 
acelera processos e reduz erros. 
Além disso, simulações multimo-
dais oferecem alternativas de ro-
tas e combinações de transporte 
mais econômicas e resilientes. 
É importante destacar que, de 
fato, apesar de inicialmente re-
quererem investimentos significa-
tivos, a modernização e a digita-
lização do planejamento da safra 
tendem a reduzir os custos no lon-
go prazo. Por exemplo, aponta Bir-
le, da GEP Brasil, previsões anteci-
padas de volumes podem conferir 
aos operadores margem de ma-
nobra para realocação de recur-
sos para regiões onde são espe-
rados pico de demanda e ajudar 
no planejamento de rotas e em 
negociações antecipadas. Permi-
tem, também, a antecipação de 
possíveis gargalos, principalmente 
no tocante à armazenagem, filas 
em portos e falta de caminhões. 
O rastreamento, por sua vez, re-
duz riscos de atrasos inesperados 
ou de extravio de carga. 
A intermodalidade também vai 
na direção da redução de cus-
tos, prossegue o economista. Uma 
cadeia logística que dependa 
exclusivamente de transporte 
rodoviário é normalmente mais 
cara devido ao maior custo com 
combustível e à baixa capacida-
de dos caminhões. A utilização 
de hidrovias ou ferrovias em parte 
do trajeto gera redução desses 
custos. Além disso, a multimoda-
lidade possibilita que o produtor 
tenha uma quantidade maior de 
rotas à sua disposição, podendo 
escolher aquela que seja mais efi-
ciente e econômica no momento 
do escoamento da safra, já que 
podem haver flutuações de pre-
ço entre um ano e outro e ao lon-
go da colheita.
“O meio multimodal regionalizado 
seria o melhor desenho logístico 
para integrar a cadeia de grãos 
e fertilizantes no Brasil. Com a des-

centralização geográfica, haveria 
o fortalecimento de Centros de 
Distribuição. O meio multimodal efi-
ciente consiste no uso combinado 
de ferrovias para longas distâncias, 
hidrovias para o transporte de mais 
volume e rodovias para as cone-
xões finais, o que reduziria o custo 
total, aumentaria a eficiência e a 
emissão de gases de efeito estufa. 
A tecnologia, por meio de sistemas 
avançados de gestão, também 
pode contribuir para otimizar a 
logística, especialmente anteci-
pando gargalos logísticos, geren-
ciando estoques em tempo real e 
definindo rotas mais inteligentes”, 
completa Renata, da Argus.

Medidas emergenciais 
Se a infraestrutura nacional não 
conseguir acompanhar o ritmo de 
crescimento da produção agríco-
la, será necessário adotar medi-
das emergenciais. 
Entre as apontadas por Mariana, 
da Fulwood, estão a utilização de 
estruturas temporárias de armaze-
nagem, o redirecionamento de 
cargas para portos e rotas alter-
nativas e a criação de janelas es-
tendidas de recebimento. “Essas 
ações, somadas à capacidade de 
adaptação das empresas do se-
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Mariana, da Fulwood, aponta que, 
apesar dos avanços em obras rodoviárias, 

ferroviárias e portuárias, os riscos de 
gargalos permanecem evidentes diante 

da magnitude da safra



tor, são fundamentais para manter 
a fluidez da cadeia e reduzir o im-
pacto de gargalos inesperados.”
Já entre as medidas emergenciais 
que podem ser aplicadas para 
evitar perdas e manter a compe-
titividade, na visão de Tânia, da 
Master Cargas, estão: Armazena-
gem emergencial e priorização 
portuária: uso de silos-bolsa, áreas 
temporárias e reprogramação de 
janelas de embarque para redu-
zir filas e perdas; Gestão coorde-
nada de transportes: força-tarefa 
entre Governo, concessionárias e 
operadores para liberar rotas críti-
cas e agilizar fluxos rodoviários, fer-
roviários e hidroviários; Diversifica-
ção rápida de modais e contratos 
spot: estímulo ao uso imediato de 
ferrovias/hidrovias disponíveis e 
contratação ágil de fretes, miti-
gando gargalos regionais.
“Essas medidas garantem a fluidez 
mínima do escoamento e preser-
vam a competitividade do agro 
até que os investimentos estru-
turais sejam  consolidados”, diz a 
CEO da Master Cargas.
Martins, do Transvias, também 
destaca que, em um cenário de 
estrangulamento, medidas emer-
genciais incluem a coordenação 
entre autoridades portuárias, em-
presas de transporte e produtores 
para escalonar a chegada dos 
caminhões, utilizando pátios regu-
ladores externos para evitar con-
gestionamentos nas áreas urbanas 
e portuárias. Além disso, o prolon-
gamento do horário de operação 
de portos e terminais e a criação 
de acordos de cooperação tem-
porários entre tradings para com-
partilhar capacidade de arma-
zenagem e transporte podem ser 
usados para mitigar a pressão.
“Nos últimos anos, vimos questões 
emergenciais especialmente com 
commodities agrícolas armaze-
nadas a céu aberto e com cami-
nhões sendo usados para armaze-
nagem. A capacidade estática de 

armazenagem de grãos no Brasil 
foi estimada em 203,1 milhões de t 
no começo deste ano, um aumen-
to de 8,2% no ano, mas o volume 
representa um déficit, consideran-
do que a produção para a safra 
2024-25 de grãos e oleaginosas é 
estimada em 350,2 milhões de to-
neladas", diz Renata, da Argus.
Também abordando uma ques-
tão levantada pela especialista 
em agricultura e fertilizantes da 
Argus, Birle, da GEP Brasil, destaca 
que, na falta de espaço de arma-
zenamento, alguns Operadores 
passam a utilizar soluções impro-
visadas, como armazenagem a 
céu aberto ou em silo-bolsa. Essas 
estratégias elevam o risco de per-
das em caso de eventos climáti-
cos adversos. Além disso, diz ele, 
alguns operadores utilizam seus 
caminhões como alternativa para 
estocagem, o que reduz ainda 
mais a oferta de veículos. 
Em última instância, afirma o eco-
nomista, os produtores podem ser 
forçados a escoar a produção 
com condições desvantajosas, o 
que prejudica a competitividade 
do setor e a economia do país.
 

Participantes desta matéria 
Argus – Empresa de inteligência 
de mercado que fornece infor-
mações e análises sobre os mer-
cados globais de energia e com-
modities. Publica avaliações de 
preços, notícias, análises e relató-
rios, além de oferecer consultoria 
e conferências para o setor. No 
Brasil, atende mercados de com-
bustíveis, agricultura, fertilizantes, 
gás e petroquímico.
Fulwood – Uma das principais em-
presas do setor de condomínios lo-
gístico-industriais do Brasil. Além de 
incorporar os empreendimentos, 
faz a locação e administração dos 
projetos logístico-industriais. Con-
centra sua atuação em galpões 
“triple-A”. 

GEP Brasil – É a operação nacio-
nal da GEP, empresa global líder 
em soluções para Procurement e 
Supply Chain. Reconhecida pela 
excelência em tecnologia, con-
sultoria e serviços gerenciados, 
seu portfólio inclui plataformas 
como GEP SMART™ (gestão de 
gastos), GEP QUANTUM™ (inteli-
gência artificial aplicada a com-
pras) e GEP COSTDRIVERS™ (inteli-
gência de custos). 
Master Cargas Brasil – É um hub 
logístico que atua na gestão de 
pessoas, processos e estoque, o 
que inclui a armazenagem, distri-
buição, transporte e terceirização 
de mão de obra especializada, 
oferecendo serviços customiza-
dos e atendendo a grandes e pe-
quenas demandas, desde a ar-
mazenagem até a distribuição. 
Transvias – É o principal guia de 
transportadoras do Brasil, conec-
tando empresas a mais de  8.000 
transportadoras de carga  que 
atuam em todo o território nacio-
nal e países do Mercosul. Com 
edições impressas semestrais e 
uma plataforma digital atualiza-
da, facilita a busca por soluções 
logísticas seguras e eficientes, ofe-
recendo filtros por região, tipo de 
carga, especialidades e áreas de 
cobertura. 

46

Agronegócio

Renata, da Argus: “Nos últimos anos, 
vimos questões emergenciais especialmente 
com commodities agrícolas armazenadas a 
céu aberto e com caminhões sendo usados 

para armazenagem”
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O 

transporte de cargas no 
Brasil pode estar diante 
de uma virada significa-

tiva com a chegada do vale-pe-
dágio obrigatório (VPO). Criado 
para substituir o modelo tradicio-
nal de pagamento antecipado, o 
sistema busca garantir mais trans-
parência nas operações, eliminar 
fraudes e reduzir burocracias que 
há anos pesam sobre transpor-
tadores, motoristas autônomos e 
embarcadores. 
Ao digitalizar o processo, a expec-
tativa é trazer maior eficiência 
para a cadeia logística, ao mes-
mo tempo em que se amplia o 
controle regulatório e a previsibili-
dade de custos.

Mudanças 
Mas, o que muda na prática para 
transportadoras e caminhoneiros 
com a implementação do vale-
-pedágio eletrônico em relação 
ao modelo anterior em papel?
O fato é que o setor de transpor-
te já convive há alguns anos com 
meios eletrônicos de pagamento 
do vale-pedágio, que são as TAGs, 
mas também existia a opção do 
cartão pré-pago. Esse cartão era 
bastante usado por caminhoneiros 
que não tinham acesso às TAGs, 

porque era gratuito e não exigia 
aprovação cadastral. Mas, com a 
chegada do free flow, ele deixou 
de fazer sentido, já que obrigava a 
parada nas cabines de pedágios.
“O que estamos vendo agora é a 
evolução natural desse processo: 
a substituição do cartão físico por 
uma solução totalmente digital, 
que mantém essa facilidade para 
quem não usa TAG. Além disso, 
hoje o Sistema Pamcard já ofere-
ce todas as principais opções de 
TAGs do mercado – ConnectCar, 
MoveMais, SemParar, Veloe e 
Taggy – e agora passa a contar 
também com a leitura automáti-
ca de placas. Esse novo recurso 
complementa as TAGs e garante 
que todos os nossos clientes consi-
gam cumprir 100% das exigências 
da ANTT – Agência Nacional de 
Transportes Terrestres. E um pon-
to importante: a Roadcard foi a 
primeira empresa homologada 
pela ANTT a operar nesse novo 
modelo”, diz Everton Kaghofer, di-
retor Comercial da Roadcard. 
Éder Leônidas, cofundador da 
MeuPedágio.com, também ex-
plica que muda a forma como o 
fluxo é gerado e comprovado: em 
vez de comprovantes físicos/folhas 
e processos manuais, com cartões, 
o trigger do pagamento pode ser 

Vale-pedágio eletrônico: entenda as 
mudanças que prometem transformar o 
transporte rodoviário de cargas no Brasil

Transporte rodoviário
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O vale-pedágio eletrônico moderniza a forma de custeio obrigatório 
dos pedágios no transporte de cargas. A mudança promete mais 
transparência, agilidade e controle, impactando embarcadores, 
transportadores e motoristas autônomos.



a leitura da placa – com registro 
eletrônico do evento. 
“Para o caminhoneiro sem TAG, é 
transformação imediata: acesso 
ao VPO sem exigir cartões ou lon-
gos trâmites em papel. A solução 
foi desenvolvida pela MeuPedá-
gio.com e homologada pela ANTT 
para integração com operadoras 
e concessionárias.”
Já Letícia Queiroz de Andrade e 
Fábio Maluf Tognola, advogados e 
sócios-fundadores do escritório de 
advocacia Queiroz Maluf Reis, des-
tacam que a principal mudança é 
a eliminação da obrigação física 
de portar comprovantes em papel, 

substituídos por registros digitais. 
“Para transportadoras, isso reduz 
o risco de extravio, falhas de con-
ferência e custos administrativos. 
Para caminhoneiros, a garantia 
de que o pedágio foi pago ante-
cipadamente fica mais clara, com 
créditos vinculados de forma ele-
trônica, sem necessidade de por-
tar cupons”, diz Letícia. 

Maior transparência 
Kaghofer, da Roadcard, tam-
bém destaca que a nova regu-
lamentação da ANTT estabele-
ce que as praças de pedágio 
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Letícia, do escritório Queiroz Maluf 
Reis: “Fraudes, como emissão de 

vales fictícios ou cobranças indevidas, 
tornam-se mais fáceis de identificar e 

coibir com o novo sistema” 



devem se comunicar com as 
operadoras de pagamento ele-
trônico em até 30 minutos – an-
tes, esse prazo podia ser de até 
120 dias. 
Essa mudança representa um 
salto de eficiência, porque agora 
a conciliação acontece pratica-
mente em tempo real. Tanto no 
modelo com tags quanto na lei-
tura de placas, cada transação 
é registrada com dados comple-
tos de veículo, horário, praça e 
pagador. Isso amplia a rastrea-
bilidade, facilita auditorias e ga-
rante mais segurança e transpa-
rência em toda a cadeia.
Também se referindo a como 
o novo sistema pode contribuir 
para maior transparência e con-
trole no pagamento de pedá-
gios, Leônidas, da MeuPedágio.
com, diz que tudo fica registrado 
eletronicamente (quem pagou, 
quando, onde, qual veículo). 
Isso aumenta a rastreabilidade e 
facilita auditorias e conciliações 
automáticas, reduzindo disputas 
por comprovantes do processo. 
A digitalização permite tam-
bém relatórios por veículo, rota 
e cliente.
“O registro eletrônico permite ras-
treabilidade total da operação. 
Cada transação fica registrada 
em plataforma digital, auditável 
pela ANTT e pelas próprias partes. 
Isso traz mais transparência, evita 
duplicidades e facilita o acom-
panhamento em tempo real de 
despesas com pedágio”, com-
pleta Tognola, do escritório de 
advocacia Queiroz Maluf Reis.

Cobrança irregular 
Outro destaque é que o vale-pe-
dágio eletrônico tende a eliminar 
os casos de cobrança irregular e 
também, a depender de contra-
tos e boa governança, do repas-
se indevido do custo ao motorista 
autônomo, 

Leônidas, da MeuPedágio.com, 
destaca que a tecnologia reduz 
fortemente as possibilidades de 
prática irregular, porque gera 
prova eletrônica robusta. “Contu-
do, cobranças indevidas depen-
dem também de contratos e boa 
governança nas transportadoras/
embarcadores. A solução diminui 
a chance e facilita a identifica-
ção quando houver problema, 
mas o combate integral depen-
de de ação conjunta (empresas, 
concessionárias e fiscalização da 
ANTT).”
Letícia, do escritório de advoca-
cia Queiroz Maluf Reis, também 
avisa que, embora aumente sig-
nificativamente a segurança e 
reduza espaço para fraudes, o 
sistema não elimina 100% as ir-
regularidades. Casos de má-fé 
podem persistir, mas o controle 
eletrônico reduz muito a possibi-
lidade de o custo ser repassado 
ao motorista autônomo, já que a 
lei exige que o embarcador ar-
que com o vale e o sistema per-
mite fiscalização imediata. 
“A tecnologia reduz muito os 
riscos de fraude ou cobrança ir-
regular, porque cria uma trilha 
eletrônica confiável. No entanto, 
é a solução que o contratante 
usa que vai trazer a garantia de 
pagamento correto. O Sistema 
Pamcard reúne todas as para-
metrizações e validações auto-
máticas para mitigar ao máximo 
este risco, mas é necessário que 
haja mais conscientização das 
empresas e mais fiscalização”, diz 
o diretor comercial da Roadcard.

Burocracia
Com este novo sistema, espera-
-se uma diminuição relevante na 
burocracia para as empresas de 
transporte. Afinal, como aponta 
Tognola, do escritório de advo-
cacia Queiroz Maluf Reis, com a 
digitalização, deixam de ser ne-

cessários processos manuais de 
comprovação, guarda de papéis 
e auditoria documental. Isso oti-
miza o fluxo administrativo, reduz 
tempo gasto em conferências e 
facilita o cumprimento das obri-
gações legais. 
Leônidas, da MeuPedágio.com, 
também relaciona os impactos 
esperados em termos de redução 
da burocracia para as empresas 
de transporte: redução das eta-
pas manuais de recebimento, 
armazenamento e conciliação; 
menor retrabalho nas áreas finan-
ceira e operacional; e integrações 
que automatizam a conciliação. 
“Na prática, diminui tempo gasto 
com controles e libera a equipe 
para tarefas de maior valor.” 
Ter um leque de opções de meios 
de pagamento garante que as 
empresas tenham fluidez em suas 
operações, sem ter que fazer al-
gum tipo de triagem de caminho-
neiros para garantir que estes te-
nham algum meio de pagamento 
específico. “O benefício é claro: 
seja com tags ou leitura de placa, 
as transportadoras ganham em 
eficiência e previsibilidade de cai-
xa, liberando suas equipes para 
atividades de maior valor agrega-
do”, completa Kaghofer, da Roa-
dcard.
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“A integração com TMS/GPS/ERP 
é natural e desejável — isso permite 

conciliação automática, visão de rota 
e controle financeiro integrado”, diz 
Leônidas, da MeuPedágio.com.



Fiscalização e combate a 
fraudes

Também está previsto que a digi-
talização do processo pode ajudar 
na fiscalização da ANTT e no com-
bate a fraudes. Isto se dá, segundo 
Leônidas, da MeuPedágio.com, 
fornecendo registros estruturados 
que a ANTT e auditores podem 
consultar. “Como plataforma que 
viabilizou a tecnologia de leitura 
de placas, buscamos padronizar 
os dados e facilitar a interopera-
bilidade, o que ajuda a detectar 
anomalias e acelerar auditorias. 
Além disso, a MeuPedágio.com 
está patrocinando/financiando 
integrações com concessionárias 
para reduzir barreiras técnicas e 
acelerar a fiscalização efetiva.” 
Já Letícia, do escritório de advo-
cacia Queiroz Maluf Reis, lembra 
que a ANTT passa a ter acesso 
direto e em tempo real aos regis-
tros das transações. Isso melhora a 

fiscalização, possibilitando cruza-
mento de dados com rotas, notas 
fiscais e contratos. “Fraudes, como 
emissão de vales fictícios ou co-
branças indevidas, tornam-se mais 
fáceis de identificar e coibir.” 
E Kaghofer, da Roadcard, comen-
ta que a principal vantagem é a 
padronização dos dados. Tanto 
o uso de tags quanto a leitura de 
placas geram registros auditáveis, 
que a ANTT pode utilizar para cru-
zar informações e identificar pos-
síveis irregularidades. Isso facilita a 
fiscalização e aumenta a seguran-
ça de todo o sistema.

Preparação tecnológica 
Grande parte do setor de transpor-
te de cargas já dispõe de tecnolo-
gia e sistemas para operação do 
vale-pedágio eletrônico. Porém, 
ressalta Leônicas, da meuPedágio.
com, o gargalo principal é a im-
plantação homogênea nas pra-

ças de pedágio pelas concessio-
nárias. “Nosso papel foi justamente 
desenvolver uma solução agnósti-
ca e robusta para facilitar essa in-
tegração e reduzir a barreira técni-
ca para adoção em larga escala.”
Tognola, do escritório de advo-
cacia Queiroz Maluf Reis, tam-
bém considera que o setor tem 
avançado em digitalização, mas 
a preparação ainda é desigual. 
Grandes transportadoras e embar-
cadores já contam com infraestru-
tura tecnológica robusta. “O de-
safio está nas pequenas empresas 
e motoristas autônomos, que po-
dem enfrentar barreiras de acesso 
a ferramentas digitais. A transição 
exigirá apoio e capacitação.”
Kaghofer, da Roadcard, comple-
ta: o setor já está habituado ao 
uso de meios eletrônicos, por meio 
de tags, e agora terá também a 
leitura de placas, que ainda de-
pende da integração com as con-
cessionárias de rodovias.
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Custos de adaptação 
As transportadoras e embarcado-
res não terão nenhum custo adi-
cional de adaptação ao migrarem 
para o sistema digital. “Eles utili-
zarão os sistema que já possuem 
para a emissão e recebimento do 
vale-pedágio. A MeuPedágio tra-
balha para viabilizar uma solução 
sem custo adicional, oferecendo 
integrações e parcerias que sim-
plificam a emissão e controle do 
vale-pedágio junto as concessio-
nárias e com operadoras de pa-
gamento — inclusive patrocinan-
do integrações onde necessárias 
para acelerar a disponibilidade.”
Na prática, diz Letícia, do escritó-
rio de advocacia Queiroz Maluf 
Reis, os custos que as transporta-
doras que subcontratam outros 
transportadores e embarcadores 
terão de assumir para migrar para 
o sistema eletrônico (passagem 
automática) são praticamente os 
mesmos que já existem hoje, pois 
o vale-pedágio obrigatório já é 
adquirido por meio de contrato 
com uma das fornecedoras ha-
bilitadas pela ANTT, e que já pos-
suem um sistema de passagem 
eletrônica implementado, seja ele 
por meio de tag ou por leitura de 
placas. “Sendo assim, basta que 
o embarcador, transportadora ou 
motorista autônomo, ou quem lhe 
faça as vezes, ajuste seu contrato 
com a fornecedora de vale-pedá-
gio obrigatório para poder operar 
somente pelo meio eletrônico. Es-
sas empresas já estão preparadas 
para absorver essa nova deman-
da”, ensina a advogada. 
Ou como complementa Kagho-
fer, da Roadcard: para as empre-
sas que já cumpriam a regulamen-
tação e pagavam o VPO, não há 
custo adicional. “Agora, aquelas 
que ainda não faziam o paga-
mento do vale-pedágio terão de 
investir para se adequar, mas, em 
compensação, reduzem a carga 
tributária. Isso porque sobre o VPO 

não incide tributo. Por outro lado, 
se o valor do pedágio é embutido 
no frete, acaba gerando recolhi-
mento de impostos também sobre 
esse montante.”

Integração 
Sim, há previsão de integração do 
vale-pedágio eletrônico com ou-
tros sistemas logísticos, como ras-
treamento de cargas, gestão de 
frota e meios de pagamento digi-
tais. “O conceito da plataforma 
é ser um hub. A integração com 
TMS/GPS/ERP é natural e desejável 
— isso permite conciliação auto-
mática, visão de rota e controle fi-
nanceiro integrado. A interoperabi-
lidade é parte central do projeto”, 
diz Leônidas, da MeuPedágio.com.
Tognola, do escritório de advocacia 
Queiroz Maluf Reis, também lembra 
que a digitalização abre caminho 
para integração. Segundo ele, é 
possível que o vale-pedágio venha 
a ser conectado a plataformas de 
gestão de transporte, telemetria e 
meios de pagamento digitais. Essa 
interoperabilidade pode aumentar 
a eficiência operacional e reduzir 
custos administrativos. 
“Vale lembrar que, para calcular 
corretamente o valor do vale-pe-
dágio, é preciso primeiro definir 

a rota. Empresas que já contam 
com sistemas de TMS, ERP e de ras-
treamento nos fornecem informa-
ções de origem e destino, latitude 
e longitude, CEPs e outros dados 
logísticos. A Solução Pamcard uti-
liza essas informações para fazer 
a roteirização e calcular o valor 
correto do vale-pedágio. Quando 
há integração com essas platafor-
mas, o processo se torna automá-
tico e ágil, permitindo que o paga-
mento do vale-pedágio seja feito 
de forma rápida e precisa, com 
total rastreabilidade”, diz, agora, 
Kaghofer, da Roadcard.

Impacto para o 
caminhoneiro autônomo
O caminhoneiro autônomo é um 
dos maiores beneficiados com o 
novo sistema. Para quem já usa 
tags, o processo continua simples 
e rápido. Para quem não tem tag 
ou enfrenta alguma limitação no 
momento da carga, a leitura de 
placas garante a liberação do 
vale-pedágio sem custo extra e 
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“Com menos burocracia e mais 
eficiência, o novo sistema de vale-

pedágio tende a contribuir também 
para a redução do custo logístico final”, 

aponta Kaghofer, da Roadcard



de forma automática. Isso significa 
mais segurança financeira e me-
nos preocupação com reembolsos 
ou cobranças indevidas, explica o 
diretor comercial da Roadcard. 
Letícia, do escritório de advocacia 
Queiroz Maluf Reis, também apre-
goa que o impacto tende a ser 
positivo. O caminhoneiro terá maior 
segurança de que o pedágio já 
está pago e não terá que desem-

bolsar do próprio bolso. Isso melhora 
o fluxo de caixa e reduz litígios com 
embarcadores. “O desafio pode 
estar no uso de ferramentas digitais, 
exigindo familiarização com aplica-
tivos e sistemas de consulta.”
De fato, como também diz Leôni-
das, da MeuPedágio.com, o siste-
ma oferece mais segurança: com 
opção de recebimento do VPO 
sem custo e sem necessidade de 
TAG, inclusão para quem não tem 
conta/cartão e menor risco de ar-
car indevidamente com o custo do 
pedágio. “Haverá, claro, uma cur-
va de aprendizado, mas, uma vez 
assimilado o processo, o dia a dia 
ficara mais simples e transparente.”

Custo logístico 
Finalizando, temos a questão: A 
medida pode trazer reflexos no 
custo logístico final do transporte 
de cargas no Brasil? Quem deve 
ser o maior beneficiado: embar-
cadores, transportadoras ou mo-
toristas autônomos?
Tognola, do escritório de advoca-
cia Queiroz Maluf Reis, acredita 
que o reflexo no custo logístico 
tende a ser de neutralidade ou 
até de redução, dado que a di-
gitalização diminui gastos admi-
nistrativos e riscos de fraude. “O 
maior beneficiado, em termos de 
segurança jurídica e financeira, é 
o motorista autônomo, que deixa 
de ser penalizado com eventuais 
repasses indevidos. Transportado-
ras e embarcadores também se 
beneficiam indiretamente, pela 
simplificação e eficiência no pro-
cesso”, diz o advogado. 
Também para Leônidas, da Meu-
Pedágio.com, a expectativa é de 
ganho de eficiência e redução 
de perdas/burocracia, o que ten-
de a reduzir custos logísticos no 
médio prazo. Segundo ele, todos 
serão beneficiados: embarcado-
res – melhor compliance, previsi-
bilidade e menos burocracia na 

emissão do VPO –, transportado-
ras – menor custo administrativo – 
e motoristas – maior segurança e 
inclusão. O grau de benefício para 
cada parte dependerá de como 
os ganhos forem compartilhados 
contratualmente no mercado.
“Todos ganham. Embarcadores 
conquistam mais previsibilidade e 
compliance; transportadoras redu-
zem custos operacionais e riscos de 
erro; motoristas têm mais seguran-
ça e inclusão. Com menos buro-
cracia e mais eficiência, o sistema 
tende a contribuir também para a 
redução do custo logístico final”, 
conclui Kaghofer, da Roadcard.

Participantes desta 
matéria 
MeuPedágio.com – Plataforma digi-
tal que atua como hub tecnológico 
entre concessionárias, operadoras 
de vale-pedágio, embarcadores 
e transportadoras. Desenvolveu e 
lidera a solução de pagamento 
do Vale-Pedágio Obrigatório por 
leitura de placa (OCR), com foco 
em automação, usabilidade, con-
formidade regulatória e inclusão de 
caminhoneiros sem TAG. A startup 
também apoia tecnicamente inte-
grações com concessionárias para 
viabilizar o sistema.
Queiroz Maluf Reis – É uma das 
principais referências nacionais na 
área de Direito Público. É especia-
lizado em modelagem e estrutura-
ção de grandes projetos de infraes-
trutura e na gestão de contratos, 
focada em pleitos de reequilíbrio. 
Roadcard – Considerada a pri-
meira Instituição de Pagamento 
Eletrônico de Frete (IPEF) para o 
transporte rodoviário de cargas, 
é referência em gestão de pa-
gamentos do setor (vale-pedá-
gio, vale-combustível, gestão de 
despesas) e desenvolve soluções 
digitais que simplificam cobran-
ças e pagamentos na cadeia 
logística.  

Tognola, do escritório Queiroz Maluf 
Reis: Com a digitalização, deixam de 
ser necessários processos manuais 

de comprovação, guarda de papéis e 
auditoria documental



Freto
A transportadora digital Fre-
to anuncia a contratação 
de Rodrigo Monteiro Vicente 
como Chief Financial Officer 
(CFO). Com mais de duas 
décadas de experiência 
em liderança financeira e 
estratégica em multinacio-
nais e scale-ups, ele assume 
a responsabilidade pelas 

frentes de Finanças, Torre de Controle, Seguros 
& Riscos, Inteligência de Dados e Inteligência de 
Precificação. Foi CFO da One Moving & Logistics e 
fundou a consultoria Start me Up, oferecendo ser-
viços de CFO as a Service e apoiando startups em 
rodadas de captação e processos de reestrutu-
ração financeira. O profissional ainda passou por 
grandes empresas, como Leschaco Brasil e KPMG. 
É graduado em Administração pela PUC-SP, com 
Bacharelado em Ciências Contábeis pela UNIP e 
MBA Executivo pelo Ibmec Business School. 

Andreani Logística
Operadora especializada no atendimento aos se-
tores farmacêutico, de cosméticos e saúde, a An-
dreani Logística tem quatro novos executivos na 
área comercial. Com sólida trajetória no setor de 
transportes e logística, Gabriela Andrade assume 
o cargo de executiva de vendas. Ela acumula 18 
anos de experiência profissional, dos quais 15 de-
dicados à área comercial, com ênfase em pros-
pecção, otimização de processos e liderança de 
equipes. Graduada em administração, gestão 
de pessoas e marketing pela Faculdade Oswal-
do Cruz e bacharel em relações internacionais 
pela Faculdade Integrada Rio Branco, Gabriela 
atuou em empresas como Tecmar e SPLog. Aline 
Tostes é formada em Gestão Comercial pela Fa-
culdade UniDrummond e tem mais de 12 anos de 
experiência na área. Ela passa a integrar o novo 
time comercial como executiva de vendas. É es-
pecialista em logística integrada e operações vol-
tadas a múltiplos canais de suprimentos. Ao longo 
de sua trajetória, atuou em empresas como Sony, 
Ouro Negro Transportes, Solística, GAT Logística e 
G2L Logística. Marcelo Marques chega para ocu-
par a posição de gerente de novos negócios, tra-

zendo na bagagem mais de 15 anos em vendas 
e desenvolvimento de negócios. Tem formação 
em administração e especialização em logística 
de armazenamento e distribuição. Ao longo de 
sua trajetória, acumulou experiência em nego-
ciações estratégicas e expansão de mercados, 
com passagens por empresas como GPA, So-
nopress Rimo, Sony, Schott, Odata, entre outras. 
Outro profissional recém-chegado à operadora 
é Marcelo Gorinchteyn, no cargo de gerente co-
mercial. Formado em comércio exterior pela Uni-
versidade Anhembi-Morumbi, o executivo reúne 
ampla experiência internacional, expertise em 
liderança de projetos e desenvolvimento de ne-
gócios. 

Grupo Kothe 
O Grupo Kothe, um dos 
maiores Operadores Logísti-
cos do Brasil, anuncia a che-
gada de Álan Costa como 
gerente Regional de Logísti-
ca. Com quase 20 anos de 
experiência no setor, sendo 
mais de uma década de-
dicada ao agronegócio, 
já atuou em multinacionais 

como Nufarm e Sumitomo Chemical, liderando 
projetos de expansão em regiões estratégicas. 
Um dos destaques foi a parceria estabelecida en-
tre a Nufarm e a Kothe, que resultou na abertura 
do CD de Ariquemes (RO) – o primeiro Centro de 
Distribuição da Kothe voltado ao agronegócio. 
A trajetória de Costa é marcada por iniciativas 
inovadoras, como a adaptação de modelos de 
entrega do e-commerce para o agronegócio, 
utilizando vans e pick-ups para levar maior agili-
dade e proximidade ao produtor rural. Também 
esteve à frente de operações que incorporaram 
o modal aéreo como parte de uma estratégia de 
entregas expressas, solução inédita na logística 
de defensivos agrícolas.

Frente Parlamentar SP+ESG e SETCESP
Marcelo Rodrigues, presidente do SETCESP, as-
sumiu a presidência do Comitê Setorial de Trans-
porte de Carga da Frente Parlamentar SP+ESG, 
instalada na Assembleia Legislativa de São Paulo 
(Alesp). A cerimônia de posse aconteceu em se-

Fique por dentro
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tembro último e marcou o início da atuação dos 
31 comitês setoriais criados pela Frente, cujo obje-
tivo é fornecer subsídios técnicos e temáticos para 
a formulação de propostas de projetos de lei. A 
iniciativa representa uma oportunidade estratégi-
ca para que as demandas e os desafios do trans-
porte de cargas sejam devidamente discutidos e 
considerados na agenda legislativa paulista.

Infios
Considerada líder global em 
execução inteligente da ca-
deia de suprimentos, a Infios 
anuncia a nomeação de 
Aadil Kazmi como Head de 
Inteligência Artificial (IA). Ele 
será responsável por liderar 
a estratégia, a governança 
e os avanços de produto, re-
forçando o compromisso da 

empresa com a inovação baseada em IA para 
tornar as cadeias de suprimentos mais inteligen-
tes, adaptáveis e resilientes. Com experiência que 
inclui desde a fundação de uma startup apoia-
da pela Shopify até a liderança de projetos de IA 
em empresas da Fortune 100, além da gestão de 
grandes pipelines de dados na Amazon, Kazmi traz 
ampla bagagem no uso de inteligência artificial 
aplicada à execução da cadeia de suprimentos.

Emergent Cold LatAm 
A Emergent Cold LatAm, 
maior empresa de logística 
de alimentos a temperatura 
controlada da América La-
tina, anuncia Thomas Lima 
como diretor Comercial 
para o Cone Sul. Com mais 
de 20 anos de experiência 
em armadores, terminais 
portuários e operadores lo-

gísticos, Lima construiu carreira sólida em projetos, 
área comercial e operações, tanto na cadeia 
refrigerada quanto na seca. Administrador, com 
MBA Executivo pela Fundação Dom Cabral e pós-
-MBA internacional pela Kellogg School of Mana-
gement (EUA), na Emergent Cold LatAm, o exe-
cutivo assume a liderança da área para o Brasil, 
Uruguai e Paraguai.

Volvo 
Egon Clausen é o novo vi-
ce-presidente de Opera-
ções Industriais da Volvo no 
Brasil, liderando a operação 
industrial da empresa em 
Curitiba, PR, onde são pro-
duzidos caminhões pesa-
dos e semipesados, chassis 
de ônibus, cabines, moto-
res e transmissões. Na nova 

função, Clausen terá sob sua responsabilidade 
as atividades industriais da fábrica, envolvendo 
áreas como operações de manufatura, projetos, 
inovações industriais, qualidade, sistemas produ-
tivos e logística industrial, dentre outras. Formado 
em Engenharia Mecânica pela Universidade Fe-
deral do Paraná (UFPR), com pós-graduação em 
Gestão Empresarial pela FAE  Business School  e 
MBA em Desenvolvimento de Recursos Humanos 
pela ISAE, Clausen vem construindo sua trajetó-
ria na Volvo há mais de 20 anos. Ao longo desse 
período, já ocupou cargos de coordenação, ge-
rência e direção nas áreas de engenharia, ma-
nufatura e operações. Sua última posição foi a 
de vice-presidente de operações em Umeå, na 
Suécia. Ele sucede Cyro Martins, que encerra um 
ciclo de mais de quatro décadas dedicadas ao 
desenvolvimento das operações de manufatura 
na fábrica de Curitiba.

GRISTEC 
A executiva Bruna Medeiros foi reeleita para mais 
um mandato de quatro anos e continuará à fren-
te da GRISTEC – Associação Brasileira das Empre-
sas de Gerenciamento de Riscos e de Tecnologia 
de Rastreamento e Monitoramento até 2029. A 
eleição confirmou a manutenção da atual dire-
toria, composta também por Cristiane Akiko, exe-
cutiva da Omnilink, como vice-presidente, e pelos 
conselheiros fiscais Renato Andrade (Ituran), An-
derson Martins (Trucks Control) e Patrícia Obata 
(Tracker). Bruna iniciou sua trajetória na entidade 
em 2018 como diretora de GR e, em 2021, assu-
miu a presidência. Formada em Administração 
de Empresas pela UNIP e com MBA em Marketing 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), também é 
co-CEO da Trans Sat, empresa de gerenciamen-
to de riscos fundada há 25 anos por sua mãe.
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Câmara Setorial de Estruturas Modulares (CSEM) 
da ABIMAQ
Já tomou posse a nova diretoria da Câmara Se-
torial de Estruturas Modulares (CSEM) da ABIMAQ 
para o biênio 2025-2027, agora sob a liderança 
de Sérgio Gallucci, diretor comercial e de mar-
keting da Tópico. Ela reúne os principais players 
da cadeia produtiva, como fabricantes, fornece-
dores, integradores e usuários, e busca fomentar 
a adoção de soluções ágeis e flexíveis em diver-
sos setores da economia, como agronegócio, 
indústria, logística e varejo. Foi criada em 2023 
e surgiu como o primeiro fórum nacional com 
foco exclusivo no desenvolvimento, aplicação e 
regulamentação de estruturas modulares. Com 
a formalização da diretoria, a CSEM se prepara 
para intensificar suas ações, incluindo o desenvol-
vimento de normas técnicas, a articulação com 
órgãos reguladores e a realização de eventos e 
estudos setoriais que fortaleçam o ecossistema 
de estruturas modulares no país.

Nova diretoria da CSEM – Biênio 2025/2027

Presidente
• Sérgio Gallucci Parisi
	 Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A

Vice-Presidentes
• Ademir Vinhoti
	 Alternativa Locação de Galpões Lonados Ltda.-Epp

• Alexandre Leite
	 Rentank Macrogalpões Ind. e Com. de Coberturas Ltda.
• Eduardo Marzzulli Orteney
	 Soluções em Infraestrutura Flexível Ltda.-EPP

• Sebastião Luis da Silva
	 Kopron do Brasil Com. e Ind. de Equipamentos de Logística Ltda.

• Valter Souza Baldaia
	 Fix Implementos Rodoviários Ltda. 

Bindflow 
A Bindflow, startup curitiba-
na de tecnologia com atua-
ção em diferentes segmen-
tos da economia, tem César 
Henrique Villela como novo 
gerente de operação es-
tratégica. Neste cargo, ele 
estará à frente da BindTrack, 
braço da empresa voltado 
ao desenvolvimento de so-

luções digitais para logística, transporte e distribui-
ção. Com mais de 20 anos de atuação na área 
de tecnologia da informação, sendo 19 deles de-
dicados a gigantes como Rumo e Brado Logística, 
Villela é graduado em Sistemas de Informação, 
com pós-graduação em Engenharia de Software 
pela Universidade Federal do Paraná, e atuou, ao 
longo da carreira, em funções técnicas e de lide-
rança, em operações do setor logístico.

Jamef 
Uma das maiores empre-
sas do Brasil com soluções 
personalizadas para trans-
porte de encomendas, a 
Jamef anuncia a chegada 
de Nurik Costa como Chief 
Financial Officer (CFO). O 
executivo tem como missão 
fortalecer a gestão financei-
ra da companhia e apoiar 

a expansão sustentável da empresa, que vem in-
vestindo de forma contínua em modernização da 
frota, capacitação de colaboradores e tecnolo-
gias para transportes seguros e eficientes em todo 
o território nacional. Com mais de três décadas 
de experiência, Costa construiu a carreira em em-
presas brasileiras e multinacionais de setores como 
indústria, serviços financeiros e comércio exterior. 
É graduado em Administração Pública e pós-gra-
duado em Finanças e Banking pela Escola de Ad-
ministração de Empresas da FGV-SP.

In-Haus 
Eduardo Leonel é o novo diretor de logística da 
In-Haus, divisão de logística do Grupo GPS. Com 
mais de 20 anos de experiência em operações 

https://www.jamef.com.br/


logísticas complexas, ele foi fundador da Volo Lo-
gística e, como executivo, teve passagens pela 
indústria na Saint Gobain e Michelin, e por serviços 
na Ceva/TNT, Katoen Natie, Grupo Libra e TPC/
Simpar. É formado em engenharia mecânica 
pela UFRJ, com pós-graduação em Gestão Em-
presarial pela FGV e Estratégia de Negócios pela 
Cambridge Judge Business School, sendo certifi-
cado pelo IBGC como conselheiro.

Tecfil 
Fernando Mutarelli acaba 
de assumir a diretoria de Su-
pply Chain da Tecfil, maior 
fabricante de filtros auto-
motivos da América Latina. 
Com ampla experiência em 
grandes empresas dos seto-
res industrial e varejista, Mu-
tarelli construiu sua carreira 
em organizações como 

Aramis, Walmart, Avon, Centauro, Dia%, Editora 
Globo, Editora Abril e Bunge, atuando em áreas 
como Operações, Logística de Abastecimento e 
Distribuição Física. É graduado em Administração 
de Empresas, possui especialização em Logística 
de Transportes (FGV), mestrado em Engenharia 
de Transportes pela Poli/USP e formação executi-
va internacional pelo MIT (GCLOG – Logistics and 
Supply Chain) e pela Kellogg School of Manage-
ment da Northwestern University (Pós-MBA).

Intelipost 
Plataforma de inteligência 
logística, a Intelipost anun-
cia a promoção de  Paulo 
Morais  ao cargo de  diretor 
de Projetos. O executivo 
está na empresa há mais 
de três anos e já ocupou 
posições como gerente de 
Operações, Service Mana-
ger and Learning e gerente 

de Serviços & Desenvolvimento. Com mais de 15 
anos de experiência em tecnologia e gestão de 
operações, com passagens por empresas como 
a multinacional Wolters Kluwer, Morais é especialis-
ta em metodologias ágeis, CRM e TMS. Foi respon-

sável pela criação da IP Academy, plataforma de 
capacitação voltada a colaboradores e parcei-
ros, e atua como voluntário na Toti, iniciativa que 
promove a inclusão de refugiados e migrantes no 
mercado de tecnologia. Possui MBA em Gestão 
de TI pelo UNISAL e especialização em Tecnolo-
gias e Sistemas de Informação pela UFABC.

Mira Transportes e SETCESP
O empresário Roberto Mira 
Junior, conselheiro do Mira 
Transportes – que atua na 
prestação de serviços de 
transporte de cargas e en-
comendas –, assumiu a vi-
ce-presidência do Sindicato 
das Empresas de Transporte 
de Cargas do Estado de 
São Paulo – SETCESP para 

o triênio 2025-2027. Com mais de 20 anos de ex-
periência no Mira Transportes, ele contribui com 
o SETCESP desde 2004, quando participou da 
criação da Comjovem (Comissão de Jovens Em-
presários do SETCESP). Posteriormente, ocupou di-
ferentes funções na instituição, como vice-coor-
denador, coordenador, diretor e secretário. 
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LOGWEB: VÁRIAS MÍDIAS,  
PARA A MÁXIMA INFORMAÇÃO 
AO LEITOR

Além desta revista, o Grupo Logweb 
oferece várias outras opções de mídia aos 
seus leitores, para que se mantenham 
constantemente atualizados.

Portal, Facebook, Linkedin, Canal 
Logweb no YouTube, newsletter, 
e-book, Telegram, Twitter e Instagram.

É só acessar. Está 
tudo facilmente 
disponível. 



A plataforma Multimídia da 
LOGWEB  (www.logweb.com.br) 

está com muitas novidades!

Venha divulgar a sua marca em um 
segmento em plena ascensão.

Você pode participar em nossa 
plataforma com banners na newsletter 
e no portal com 500.000 acessos, 
revista on line e nas matérias 
divulgadas em todas  
as redes sociais.

Vamos conversar?

Temos o plano adequado 
a sua empresa.

Estamos te esperando.

Comercial 

maria@logweb.com.br e 
Whatsapp: 11 94382.7545

Siga-nos em nosso linked-In

https://www.logweb.com.br/
mailto:maria%40logweb.com.br?subject=Comercial
https://www.linkedin.com/company/logweb-editora/
https://www.logweb.com.br/
mailto:maria@logweb.com.br
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